
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 10.893, DE 13 DE JULHO DE 2004 
 

 

Dispõe sobre o Adicional ao Frete para a 

Renovação da Marinha Mercante - AFRMM e o 

Fundo da Marinha Mercante - FMM, e dá outras 

providências.  
 

 

O   P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas sobre o Adicional ao Frete para a Renovação da 

Marinha Mercante - AFRMM e o Fundo da Marinha Mercante - FMM.  
.................................................................................................................................................................................... ........ 

 

Art. 3º O AFRMM, instituído pelo art. 1º do Decreto-Lei nº 2.404, de 23 de dezembro 

de 1987, destina-se a atender aos encargos da intervenção da União no apoio ao desenvolvimento 

da marinha mercante e da indústria de construção e reparação naval brasileiras, e constitui fonte 

básica do FMM.  
 

Art. 4º O fato gerador do AFRMM é o início efetivo da operação de descarregamento 

da embarcação em porto brasileiro.  

Parágrafo único. O AFRMM não incide sobre a navegação fluvial e lacustre, exceto 

sobre cargas de granéis líquidos, transportadas no âmbito das regiões Norte e Nordeste. 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 7º Os dados imprescindíveis ao controle da arrecadação do AFRMM, oriundos 

do conhecimento de embarque e da declaração de que trata o § 2º do art. 6º desta Lei, referentes 

às mercadorias a serem desembarcadas no porto de descarregamento, independentemente do local 

previsto para a sua nacionalização, inclusive aquelas em trânsito para o exterior, deverão ser 

disponibilizados por intermédio do responsável pelo transporte aquaviário ao Ministério dos 

Transportes, antes do início efetivo da operação de descarregamento da embarcação. 

§ 1º. Deverão também ser disponibilizados ao Ministério dos Transportes, por 

intermédio do responsável pelo transporte aquaviário, os dados referentes à:  

I - exportação na navegação de longo curso, inclusive na navegação fluvial e lacustre 

de percurso internacional, após o término da operação de carregamento da embarcação; e  

II - navegação interior de percurso nacional, quando não ocorrer a incidência do 

AFRMM, no porto de descarregamento da embarcação. 

 

Art. 8º A constatação da incompatibilidade do valor da remuneração do transporte 

aquaviário constante do conhecimento de embarque ou da declaração de que trata o § 2º do art. 6º 

desta Lei com o praticado nas condições de mercado ensejará a sua retificação, de acordo com 

normas a serem estabelecidas pelo Ministério dos Transportes, sem prejuízo das cominações 

legais previstas nesta Lei.  

 

Art. 9º Na navegação de longo curso, quando o frete estiver expresso em moeda 

estrangeira, a conversão para o padrão monetário nacional será feita com base na tabela "taxa de 
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conversão de câmbio" do Sistema de Informações do Banco Central - SISBACEN, utilizada pelo 

Sistema Integrado do Comércio Exterior - SISCOMEX, vigente na data do efetivo pagamento do 

AFRMM. 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 11. O AFRMM deverá ser pago no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data 

do início efetivo da operação de descarregamento da embarcação.  

Parágrafo único. O pagamento do AFRMM, acrescido das taxas de utilização do 

Sistema Eletrônico de Controle de Arrecadação do Adicional ao Frete para a Renovação da 

Marinha Mercante - MERCANTE, será efetuado pelo contribuinte antes da liberação da 

mercadoria pela Secretaria da Receita Federal. 

 

Art. 12. A Secretaria da Receita Federal somente liberará mercadoria de qualquer 

natureza, ou autorizará a sua saída da zona primária aduaneira, ou a sua inclusão nos regimes 

aduaneiros especiais, mediante a informação do pagamento do AFRMM, de sua suspensão ou 

isenção, disponibilizada pelo Ministério dos Transportes.  

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica às mercadorias de 

importação transportadas na navegação de longo curso, cujo destino final seja porto localizado na 

Região Norte ou Nordeste do País, enquanto estiver em vigor a não-incidência do AFRMM de 

que trata o art. 17 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997. (NR) 

 

Art. 13. Pelo prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data do efetivo início da 

operação de descarregamento da embarcação em porto brasileiro, o contribuinte deverá manter 

arquivo dos conhecimentos de embarque e demais documentos pertinentes ao transporte, para 

apresentação quando da solicitação da fiscalização ou da auditoria do Ministério dos Transportes 

 

Art. 14. Ficam isentas do pagamento do AFRMM as cargas: 

I - definidas como bagagem, mala postal, amostra sem valor comercial e unidades de 

carga, inclusive quando do reposicionamento para reutilização, nos termos e condições da 

legislação específica; 

II - de livros, jornais e periódicos, bem como o papel destinado a sua impressão; 

III - transportadas: 

a) por embarcações, nacionais ou estrangeiras, quando não empregadas em viagem de 

caráter comercial; ou 

b) nas atividades de explotação e de apoio à explotação de hidrocarbonetos e outros 

minerais sob a água, desde que na zona econômica exclusiva brasileira; 

IV - que consistam em: 

a) bens sem interesse comercial, doados a entidades filantrópicas, desde que o 

donatário os destine, total e exclusivamente, a obras sociais e assistenciais gratuitamente 

prestadas; 

 

b) bens que ingressem no País especificamente para participar de eventos culturais ou 

artísticos, promovidos por entidades que se dediquem com exclusividade ao desenvolvimento da 

cultura e da arte, sem objetivo comercial; 

c) bens exportados temporariamente para outro país e condicionados à reimportação 

em prazo determinado; 
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d) armamentos, produtos, materiais e equipamentos importados pelo Ministério da 

Defesa e pelas Forças Armadas, ficando condicionada a isenção, em cada caso, à declaração do 

titular da Pasta ou do respectivo Comando de que a importação destina-se a fins exclusivamente 

militares e é de interesse para a segurança nacional; ou 

e) bens destinados à pesquisa científica e tecnológica, conforme disposto em lei, 

cabendo ao Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq 

encaminhar ao órgão competente do Ministério dos Transportes, para fins de controle, relação de 

importadores e o valor global, por entidade, das importações autorizadas. 

V - que consistam em mercadorias: 

a) importadas para uso próprio das missões diplomáticas e das repartições consulares 

de caráter permanente e de seus membros, bem como pelas representações de organismos 

internacionais, de caráter permanente, de que o Brasil seja membro, e de seus integrantes; 

b) importadas em decorrência de atos firmados entre pessoas jurídicas, de direito 

público externo, celebrados e aprovados pelo Presidente da República e ratificados pelo 

Congresso Nacional, que contenham cláusula expressa de isenção de pagamento do AFRMM, 

sendo o pedido de reconhecimento de isenção formulado ao órgão competente do Ministério dos 

Transportes 

c) submetidas a regime aduaneiro especial que retornem ao exterior no mesmo estado 

ou após processo de industrialização, excetuando- se do atendimento da condição de efetiva 

exportação as operações realizadas a partir de 5 de outubro de 1990, nos termos do § 2º do art. 1º 

da Lei nº 8.402, de 8 de janeiro de 1992;   

d) importadas pela União, Distrito Federal, Estados e Municípios, ou por intermédio 

de órgãos da administração direta, autárquica e fundacional;   

e) que retornem ao País nas seguintes condições:  

1. enviadas em consignação e não vendidas nos prazos autorizados;  

2. por defeito técnico que exija sua devolução, para reparo ou substituição;  

3. por motivo de modificações na sistemática do país importador;  

4. por motivo de guerra ou calamidade pública; ou  

5. por quaisquer outros fatores comprovadamente alheios à vontade do exportador 

brasileiro;  

f) importadas em substituição a outras idênticas, em igual quantidade e valor, que 

tenham sido devolvidas ao exterior após a importação por terem se revelado defeituosas ou 

imprestáveis para os fins a que se destinavam;   

g) que sejam destinadas ao consumo ou industrialização na Amazônia Ocidental, 

excluídas armas, munições, fumo, bebidas alcoólicas, perfumes, veículos de carga, automóveis de 

passageiros e granéis líquidos;   

h) importadas por permissionários autorizados pelo Ministério da Fazenda para 

venda, exclusivamente em lojas francas, a passageiros de viagens internacionais;   

i) submetidas a transbordo ou baldeação em portos brasileiros, quando destinadas à 

exportação e provenientes de outros portos nacionais, ou, quando originárias do exterior, tenham 

como destino outros países;   

j) submetidas ao regime aduaneiro especial de depósito franco; ou   

l) que estejam expressamente definidas em lei como isentas do AFRMM 

VI - de trigo classificado na posição 10.01 da Tipi; e (Inciso acrescido pela Medida 

Provisória nº 433, de 27/5/2008, convertida na Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 

VII - de farinha de trigo classificada no código 1101.00.10 da Tipi.  (Inciso acrescido 

pela Medida Provisória nº 433, de 27/5/2008, convertida na Lei nº 11.787, de 25/9/2008) 
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Parágrafo único. No caso dos incisos VI e VII, o disposto no caput deste artigo 

aplica-se até 31 de dezembro de 2008. (Parágrafo único acrescido pela Medida Provisória nº 433, 

de 27/5/2008, convertida na Lei nº 11.787, de 25/9/2008); 

 

Art. 15. Fica suspenso o pagamento do AFRMM incidente sobre o transporte de 

mercadoria importada submetida a regime aduaneiro especial, até o término do prazo concedido 

pelo Ministério dos Transportes ou até a data do registro da correspondente declaração de 

importação em caráter definitivo, realizado dentro do período da suspensão concedida.  

§ 1º Nos casos de nacionalização total ou parcial de mercadoria submetida a regime 

aduaneiro especial, a taxa de conversão para o padrão monetário nacional será feita com base na 

tabela “taxa de conversão de câmbio” do SISBACEN, utilizada pelo SISCOMEX, vigente na 

data-limite prevista no art. 11 desta Lei.  

§ 2º Após o término do prazo da suspensão concedida, o não-cumprimento das 

exigências pertinentes implicará a cobrança do AFRMM com os acréscimos mencionados no art. 

16 desta Lei, contados a partir do 30º (trigésimo) dia da data do descarregamento em porto 

brasileiro. 

 

Art. 16. O não-pagamento, o pagamento incorreto ou o atraso no pagamento do 

AFRMM importará na cobrança administrativa ou executiva da dívida, ficando o valor originário 

do débito acrescido de:  

I - multa de mora de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, a 

contar do 1º (primeiro) dia subseqüente à data de vencimento até o dia em que ocorrer o 

pagamento, limitada ao percentual de 20% (vinte por cento); e  

II - juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 

de Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada mensalmente, calculados a partir do 1º 

(primeiro) dia do mês subseqüente ao da data de vencimento até o mês anterior ao do pagamento 

e de 1% (um por cento) no mês do pagamento.  

§ 1º Em caso de ocorrência relativa à insuficiência de fundos ou qualquer restrição ao 

recebimento dos meios de pagamento entregues pelo consignatário ou seu representante legal à 

instituição financeira responsável, esta dará conhecimento do fato ao Ministério dos Transportes, 

que providenciará a cobrança administrativa da dívida, ficando o valor originário do débito 

sujeito aos acréscimos previstos neste artigo, sem prejuízo das demais cominações legais.  

§ 2º Esgotados os meios administrativos para a cobrança do AFRMM, o débito será 

inscrito na Dívida Ativa da União, para cobrança executiva, nos termos da legislação em vigor, 

incidindo sobre ele os acréscimos mencionados neste artigo. 

 

Art. 17. O produto da arrecadação do AFRMM será destinado:  

I - ao Fundo da Marinha Mercante - FMM:  

a) 100% (cem por cento) do AFRMM gerado por empresa estrangeira de navegação;   

b) 100% (cem por cento) do AFRMM gerado por empresa brasileira de navegação, 

operando embarcação afretada de registro estrangeiro;   

c) 41% (quarenta e um por cento) do AFRMM gerado por empresa brasileira de 

navegação, operando embarcação própria ou afretada, de registro brasileiro, na navegação de 

longo curso, não inscrita no Registro Especial Brasileiro - REB, de que trata a Lei nº 9.432, de 8 

de janeiro de 1997; e   
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d) 8% (oito por cento) do AFRMM gerado por empresa brasileira de navegação, 

operando embarcação, própria ou afretada, de registro brasileiro, na navegação de longo curso, 

inscrita no REB, de que trata a Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997;   

II - a empresa brasileira de navegação, operando embarcação própria ou afretada, de 

registro brasileiro:  

a) 50% (cinqüenta por cento) do AFRMM que tenha gerado na navegação de longo 

curso, quando a embarcação não estiver inscrita no REB;   

b) 83% (oitenta e três por cento) do AFRMM que tenha gerado na navegação de 

longo curso, quando a embarcação estiver inscrita no REB; e   

c) 100% (cem por cento) do AFRMM que tenha gerado nas navegações de 

cabotagem, fluvial e lacustre;   

III - a uma conta especial, 9% (nove por cento) do AFRMM gerado na navegação de 

longo curso, por empresa brasileira de navegação, operando embarcação, própria ou afretada, de 

registro brasileiro, inscrita ou não no REB.  

§ 1º Da parcela do produto da arrecadação do AFRMM que cabe ao FMM, será 

destinado, anualmente, o percentual de 3% (três por cento) ao Fundo Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico - FNDCT, criado pelo Decreto-Lei nº 719, de 31 de 

julho de 1969, e restabelecido pela Lei nº 8.172, de 18 de janeiro de 1991, para o financiamento 

de programas e projetos de pesquisa científica e desenvolvimento tecnológico dos setores de 

transporte aquaviário e de construção naval, os quais serão alocados em categoria de 

programação específica e administrados conforme o disposto em regulamento.  

§ 2º Da parcela do produto da arrecadação do AFRMM que cabe ao FMM, será 

destinado, anualmente, o percentual de 1,5% (um e meio por cento) ao Fundo do 

Desenvolvimento do Ensino Profissional Marítimo, para compensação das perdas decorrentes da 

isenção de que trata o § 8º do art. 11 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997.  

§ 3º Da parcela do produto da arrecadação do AFRMM que cabe ao FMM, será 

destinado, anualmente, o percentual de 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao Fundo Naval, a 

título de contribuição para pagamento das despesas de representação e estudos técnicos em apoio 

às posições brasileiras nos diversos elementos componentes da Organização Marítima 

Internacional - IMO, cujos recursos serão alocados em categoria de programação específica.  

§ 4º O AFRMM gerado por embarcação de registro estrangeiro, afretada por empresa 

brasileira de navegação, poderá ter a destinação prevista no inciso I, alíneas c e d, e nos incisos II 

e III do caput deste artigo, desde que tal embarcação esteja substituindo outra em construção em 

estaleiro brasileiro, com contrato em eficácia, de tipo semelhante, até o limite de toneladas de 

porte bruto contratadas.  

§ 5º A destinação de que trata o § 4º deste artigo far-se-á enquanto durar a 

construção, porém nunca por prazo superior a 36 (trinta e seis) meses, contado, de forma 

ininterrupta, da entrada em eficácia do contrato de construção da embarcação, que ocorre com o 

início do cumprimento de cronograma físico e financeiro apresentado pela empresa brasileira de 

navegação e aprovado pelo órgão competente do Ministério dos Transportes.  

§ 6º A ocupação de espaços por empresas brasileiras de navegação em embarcações 

de registro estrangeiro fica enquadrada nas regras deste artigo, desde que essas embarcações 

estejam integradas a acordos de associação homologados pelo órgão competente do Ministério 

dos Transportes e regidos pelos princípios da equivalência recíproca da oferta de espaços e da 

limitação da fruição dos benefícios pela capacidade efetiva de transporte da embarcação de 

registro brasileiro. 
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§ 7º Por solicitação da interessada, o FMM poderá utilizar o crédito de AFRMM, já 

reconhecido pelo órgão competente do Ministério dos Transportes e ainda não depositado na 

conta vinculada da empresa brasileira de navegação, para compensação do débito relativo às 

prestações a que se referem as alíneas c e d do inciso I do caput do art. 19 desta Lei, garantido ao 

agente financeiro o pagamento pelo FMM das comissões incidentes sobre os valores 

compensados. 

 

Art. 18. As parcelas recolhidas à conta a que se refere o inciso III do caput do art. 17 

desta Lei, acrescidas das correções resultantes de suas aplicações previstas no art. 20 desta Lei, 

serão rateadas entre as empresas brasileiras de navegação autorizadas a operar na cabotagem e na 

navegação fluvial e lacustre, proporcionalmente ao total de fretes por elas gerado no transporte, 

entre portos brasileiros, de cargas de importação e de exportação do comércio exterior do País. 

............................................................................................................................................................ 
 

Art. 37. Fica instituída a Taxa de Utilização do MERCANTE.  

§ 1º A taxa a que se refere este artigo será devida na emissão do número 

"conhecimento de embarque do MERCANTE - CE-MERCANTE", à razão de R$ 50,00 

(cinquenta reais) por unidade, e cobrada a partir de 1º de janeiro de 2005.  

§ 2º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir o valor da Taxa de Utilização do 

MERCANTE fixado no § 1º deste artigo e a aumentá-lo, até o limite definido no referido 

parágrafo.  

§ 3º A taxa de que trata o caput não incide sobre:  

I - as cargas destinadas ao exterior; 

 

Art. 38. O FMM destinará, até 31 de dezembro de 2011, às empresas brasileiras de 

navegação, mediante crédito na conta vinculada, R$ 0,75 (setenta e cinco centavos de real) para 

cada R$ 1,00 (um real) de AFRMM gerado na navegação de cabotagem ou no transporte de 

granéis na navegação de longo curso, bem como na navegação fluvial e lacustre no transporte de 

granéis líquidos nas regiões Norte e Nordeste, por embarcações construídas em estaleiro 

brasileiro com tripulação brasileira e entregues a partir de 26 de março de 2004.  

§ 1º (VETADO)  

§ 2º (VETADO)  
 

Art. 39. O montante da arrecadação do AFRMM e sua aplicação deverão ser 

divulgados de acordo com a Lei no 9.755, de 16 de dezembro de 1998.  
............................................................................................................................................................................................ 

 

Art. 52. O caput do art. 7º da Lei nº 10.849, de 23 de março de 2004, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

 

"Art. 7º É a União autorizada a equalizar as taxas dos financiamentos realizados 

no âmbito do Profrota Pesqueira, tendo como parâmetro de remuneração dos 

Fundos a Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP ou índice oficial que vier a 

substituí-la.  

..............................................................................................." (NR) 
 

Art. 53. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei.  
............................................................................................................................................................................................ 
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.............................................................................................................................................. .............................................. 
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LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996 
 

 

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as 

contribuições para a seguridade social, o processo 

administrativo de consulta e dá outras 

providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA 
............................................................................................................................................................................................ 

 

Seção II 

Pagamento do Imposto 
............................................................................................................................................................................................ 

 

Imposto Correspondente a Período Trimestral 

 

Art. 5º O imposto de renda devido, apurado na forma do art. 1º, será pago em quota 

única, até o último dia útil do mês subseqüente ao do encerramento do período de apuração.  

§ 1º A opção da pessoa jurídica, o imposto devido poderá ser pago em até três quotas 

mensais, iguais e sucessivas, vencíveis no último dia útil dos três meses subseqüentes ao de 

encerramento do período de apuração a que corresponder.  

§ 2º Nenhuma quota poderá ter valor inferior a R$1.000,00 (mil reais) e o imposto de 

valor inferior a R$2.000,00 (dois mil reais) será pago em quota única, até o último dia útil do mês 

subseqüente ao do encerramento do período de apuração.  

§ 3º As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes à taxa referencial do 

Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais, acumulada 

mensalmente, calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente ao do 

encerramento do período de apuração até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de um 

por cento no mês do pagamento.  

§ 4º Nos casos de incorporação, fusão ou cisão e de extinção da pessoa jurídica pelo 

encerramento da liquidação, o imposto devido deverá ser pago até o último dia útil do mês 

subseqüente ao do evento, não se lhes aplicando a opção prevista no § 1º.  

 

Pagamento por Estimativa 

 

Art. 6º O imposto devido, apurado na forma do art. 2º, deverá ser pago até o último 

dia útil do mês subseqüente àquele a que se referir.  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO IV 

PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

............................................................................................................................................................ 
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Seção V 

Normas sobre o Lançamento de Tributos e Contribuições 

 

Auto de Infração sem Tributo 

 

Art. 43. Poderá ser formalizada exigência de crédito tributário correspondente 

exclusivamente a multa ou a juros de mora, isolada ou conjuntamente.  

Parágrafo único. Sobre o crédito constituído na forma deste artigo, não pago no 

respectivo vencimento, incidirão juros de mora, calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, 

a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até o mês anterior ao do 

pagamento e de um por cento no mês de pagamento.  

 

Multas de Lançamento de Ofício 

 

Art. 44. Nos casos de lançamento de ofício, serão aplicadas as seguintes multas: 

(“Caput” do artigo com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferença de imposto ou 

contribuição nos casos de falta de pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de 

declaração inexata; (Inciso com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

II - de 50% (cinqüenta por cento), exigida isoladamente, sobre o valor do pagamento 

mensal: (Iinciso com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

a) na forma do art. 8° da Lei n° 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que deixar de ser 

efetuado, ainda que não tenha sido apurado imposto a pagar na declaração de ajuste, no caso de 

pessoa física; (Alínea acrescida pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

b) na forma do art. 2° desta Lei, que deixar de ser efetuado, ainda que tenha sido 

apurado prejuízo fiscal ou base de cálculo negativa para a contribuição social sobre o lucro 

líquido, no ano-calendário correspondente, no caso de pessoa jurídica. (Alínea acrescida pela Lei 

nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado 

nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n° 4.502, de 30 de novembro de 1964, 

independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. (“Caput” do 

parágrafo com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

 

I -(Inciso revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007);  

II - (Inciso revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007);  

III- (Inciso revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007);  

IV - (Inciso revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007);  

V - (Inciso revogado pela Lei n° 9.716, de 26/11/1998).  

§ 2º Os percentuais de multa a que se referem o inciso I do caput e o § 1° deste artigo 

serão aumentados de metade, nos casos de não atendimento pelo sujeito passivo, no prazo 

marcado, de intimação para:  

I - prestar esclarecimentos;  

II - apresentar os arquivos ou sistemas de que tratam os arts. 11 a 13 da Lei n° 8.218, 

de 29 de agosto de 1991;  

III - apresentar a documentação técnica de que trata o art. 38 desta Lei. (Parágrafo 

com redação pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 
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§ 3º Aplicam-se às multas de que trata este artigo as reduções previstas no art. 6º da 

Lei nº 8.218, de 29 de agosto de 1991, e no art. 60 da Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991.  

§ 4º As disposições deste artigo aplicam-se, inclusive, aos contribuintes que derem 

causa a ressarcimento indevido de tributo ou contribuição decorrente de qualquer incentivo ou 

benefício fiscal.  

§ 5º Aplica-se também, no caso de que seja comprovadamente constatado dolo ou 

má-fé do contribuinte, a multa de que trata o inciso I do caput sobre:  

I - a parcela do imposto a restituir informado pelo contribuinte pessoa física, na 

Declaração de Ajuste Anual, que deixar de ser restituída por infração à legislação tributária; e  

II - (VETADO). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 

 

Art. 45. (Revogado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Seção I 

Processo Administrativo de Consulta 

 

Art. 48. No âmbito da Secretaria da Receita Federal, os processos administrativos de 

consulta serão solucionados em instância única.  

§ 1º A competência para solucionar a consulta ou declarar sua ineficácia será 

atribuída:  

I - a órgão central da Secretaria da Receita Federal, nos casos de consultas formuladas 

por órgão central da administração pública federal ou por entidade representativa de categoria 

econômica ou profissional de âmbito nacional;  

II - a órgão regional da Secretaria da Receita Federal, nos demais casos.  

§ 2º Os atos normativos expedidos pelas autoridades competentes serão observados 

quando da solução da consulta.  

§ 3º Não cabe recurso nem pedido de reconsideração da solução da consulta ou do 

despacho que declarar sua ineficácia.  

§ 4º As soluções das consultas serão publicadas pela imprensa oficial, na forma 

disposta em ato normativo emitido pela Secretaria da Receita Federal.  

§ 5º Havendo diferença de conclusões entre soluções de consultas relativas a uma 

mesma matéria, fundada em idêntica norma jurídica, cabe recurso especial, sem efeito 

suspensivo, para o órgão de que trata o inciso I do § 1º.  

§ 6º O recurso de que trata o parágrafo anterior pode ser interposto pelo destinatário 

da solução divergente, no prazo de trinta dias, contados da ciência da solução.  

§ 7º Cabe a quem interpuser o recurso comprovar a existência das soluções 

divergentes sobre idênticas situações.  

§ 8º O juízo de admissibilidade do recurso será feito pelo órgão que jurisdiciona o 

domicilio fiscal do recorrente ou a que estiver subordinado o servidor, na hipótese do parágrafo 

seguinte, que solucionou a consulta.  

§ 9º Qualquer servidor da administração tributária deverá, a qualquer tempo, formular 

representação ao órgão que houver proferido a decisão, encaminhando as soluções divergentes 

sobre a mesma matéria, de que tenha conhecimento.  
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§ 10. O sujeito passivo que tiver conhecimento de solução divergente daquela que 

esteja observando em decorrência de resposta a consulta anteriormente formulada, sobre idêntica 

matéria, poderá adotar o procedimento previsto no § 5º, no prazo de trinta dias contados da 

respectiva publicação.  

§ 11. A solução da divergência acarretará, em qualquer hipótese, a edição de ato 

específico, uniformizando o entendimento, com imediata ciência ao destinatário da solução 

reformada, aplicando-se seus efeitos a partir da data da ciência.  

§ 12. Se, após a resposta à consulta, a administração alterar o entendimento nela 

expresso, a nova orientação atingirá, apenas, os fatos geradores que ocorram após dado ciência ao 

consulente ou após a sua publicação pela imprensa oficial.  

§ 13. A partir de 1º de janeiro de 1997, cessarão todos os efeitos decorrentes de 

consultas não solucionadas definitivamente, ficando assegurado aos consulentes, até 31 de janeiro 

de 1997:  

I - a não instauração de procedimento de fiscalização em relação à matéria 

consultada;  

II - a renovação da consulta anteriormente formulada, à qual serão aplicadas as 

normas previstas nesta Lei.  

 

Art. 49. Não se aplicam aos processos de consulta no âmbito da Secretaria da Receita 

Federal as disposições dos arts. 54 a 58 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.  

 

Art. 50. Aplicam-se aos processos de consulta relativos à classificação de 

mercadorias as disposições dos arts. 46 a 53 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972 e do 

art. 48 desta Lei.  

§ 1º O órgão de que trata o inciso I do § 1º do art. 48 poderá alterar ou reformar, de 

ofício, as decisões proferidas nos processos relativos à classificação de mercadorias.  

§ 2º Da alteração ou reforma mencionada no parágrafo anterior, deverá ser dada 

ciência ao consulente.  

§ 3º Em relação aos atos praticados até a data da ciência ao consulente, nos casos de 

que trata o § 1º deste artigo, aplicam-se as conclusões da decisão proferida pelo órgão regional da 

Secretaria da Receita Federal.  

§ 4º O envio de conclusões decorrentes de decisões proferidas em processos de 

consulta sobre classificação de mercadorias, para órgãos do Mercado Comum do Sul - 

MERCOSUL, será efetuado exclusivamente pelo órgão de que trata o inciso I do § 1º do art. 48.  

 

Seção II 

Normas sobre o Lucro Presumido e Arbitrado 

 

Art. 51. Os juros de que trata o art. 9º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995, 

bem como os rendimentos e ganhos líquidos decorrentes de quaisquer operações financeiras, 

serão adicionados ao lucro presumido ou arbitrado, para efeito de determinação do imposto de 

renda devido.  

............................................................................................................................................................ 

 

Seção IV 

Acréscimos Moratórios 
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Multas e Juros 

 

Art. 61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e contribuições 

administrados pela Secretaria da Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1º 

de janeiro de 1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica, serão acrescidos de 

multa de mora, calculada à taxa de trinta e três centésimos por cento, por dia de atraso.  

§ 1º A multa de que trata este artigo será calculada a partir do primeiro dia 

subseqüente ao do vencimento do prazo previsto para o pagamento do tributo ou da contribuição 

até o dia em que ocorrer o seu pagamento.  

§ 2º O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.  

§ 3º Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de mora calculados à 

taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento 

do prazo até o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de pagamento.  (Vide art. 

4º da Lei nº 9.716, de 26/11/1998) 

 

Pagamento em Quotas-Juros 

 

Art. 62. Os juros a que se referem o inciso III do art. 14 e o art. 16, ambos da Lei nº 

9.250, de 26 de dezembro de 1995, serão calculados à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a 

partir do primeiro dia do mês subseqüente ao previsto para a entrega tempestiva da declaração de 

rendimentos.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972 
 

 

Dispõe sobre o processo administrativo fiscal e dá 

outras providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que lhe confere o artigo 

81, item III, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 2º do Decreto-lei nº 822, de 5 

de setembro de 1969, 

 

DECRETA: 

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º. Este Decreto rege o processo administrativo de determinação e exigência dos 

créditos tributários da União e o de consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal.  

 

CAPÍTULO I 

Do Processo Fiscal 

 

Seção I 

Dos Atos e Termos Processuais 

 

Art. 2º. Os atos e termos processuais, quando a lei não prescrever forma determinada, 

conterão somente o indispensável à sua finalidade, sem espaço em branco, e sem entrelinhas, 

rasuras ou emendas não ressalvadas. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DECRETO-LEI Nº 1.437, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1975 
 

 

Dispõe sobre a base de cálculo do imposto sobre 

produtos industrializados, relativo aos produtos de 

procedência estrangeira que indica, e dá outras 

providências. 

 

 

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 55, item II, 

da Constituição, 

 

DECRETA: 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 6º Fica instituído, no Ministério da Fazenda, o Fundo Especial de 

Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das Atividades de Fiscalização - FUNDAF, destinado a 

fornecer recursos para financiar o reaparelhamento e reequipamento da Secretaria da Receita 

Federal, a atender aos demais encargos específicos inerentes ao desenvolvimento e 

aperfeiçoamento das atividades de fiscalização dos tributos federais e, especialmente, a 

intensificar a repressão às infrações relativas a mercadorias estrangeiras e a outras modalidades 

de fraude fiscal ou cambial, inclusive mediante a instituição de sistemas especiais de controle do 

valor externo de mercadorias e de exames laboratoriais.  

 

Art. 7º Os recursos provenientes do fornecimento dos selos de controle, a que se 

refere o art. 3º, constituirão receita do FUNDAF e à conta deste serão recolhidos ao Banco do 

Brasil S.A. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 9.432, DE 8 DE JANEIRO DE 1997 
 

 

Dispõe sobre a ordenação do transporte aquaviário 

e dá outras providências.  
  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 17. Por um prazo de dez anos, contado a partir da data da vigência desta Lei, não 

incidirá o Adicional ao Frete para Renovação da Marinha Mercante - AFRMM sobre as 

mercadorias cuja origem ou cujo destino final seja porto localizado na Região Norte ou Nordeste 

do País. (Prazo prorrogado até 8/1/2012, de acordo com o art. 11 da Lei nº 11.482, de 

31/5/2007) 

Parágrafo único. O Fundo da Marinha Mercante ressarcirá as empresas brasileiras de 

navegação das parcelas previstas no art. 8º, incisos II e III, do Decreto-lei nº 2.404, de 23 de 

dezembro de 1987, republicado de acordo com o Decreto-lei nº 2.414, de 12 de fevereiro de 

1988, que deixarão de ser recolhidas em razão da não incidência estabelecida neste artigo. 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 18. A ordenação da direção civil do transporte aquaviário em situação de tensão, emergência 

ou guerra terá sua composição, organização administrativa e âmbito de coordenação nacional 

definidos pelo Poder Executivo. 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 11.434, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

 

Acresce art. 18-A à Lei nº 8.177, de 1º de março 

de 1991, que estabelece regras para a 

desindexação da economia; altera as Leis nºs 

10.893, de 13 de julho de 2004, 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, e 11.322, de 13 de julho de 

2006; e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 4º Para obtenção do ressarcimento de que trata o parágrafo único do art. 17 da 

Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997 , a empresa brasileira de navegação deverá apresentar o 

Conhecimento de Embarque ou o Conhecimento de Transporte Aquaviário de Carga que 

comprove que a origem ou o destino final da mercadoria transportada seja porto localizado na 

Região Norte ou Nordeste do País. 

 

Art. 5º A não-incidência do AFRMM sobre as operações referentes a mercadorias 

cuja origem ou destino final seja porto localizado na Região Norte ou Nordeste do País, 

assegurada pelo art. 17 da Lei nº 9.432, de 8 de janeiro de 1997, é aplicável automaticamente, 

independentemente de solicitação do consignatário, devendo esse manter, por um prazo mínimo 

de 5 (cinco) anos, documentação que comprove a origem ou o destino da mercadoria transportada 

com o benefício em questão, a qual será auditada pelos órgãos competentes.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002 
 

 

Dispõe sobre a não-cumulatividade na cobrança da 

contribuição para os Programas de Integração 

Social (PIS) e de Formação do Patrimônio do 

Servidor Público (Pasep), nos casos que especifica; 

sobre o pagamento e o parcelamento de débitos 

tributários federais, a compensação de créditos 

fiscais, a declaração de inaptidão de inscrição de 

pessoas jurídicas, a legislação aduaneira, e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I  

DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DO PIS E DO PASEP  

 

Art. 1º A contribuição para o PIS/Pasep tem como fato gerador o faturamento mensal, 

assim entendido o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua 

denominação ou classificação contábil.  

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita 

bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais 

receitas auferidas pela pessoa jurídica.  

§ 2º A base de cálculo da contribuição para o PIS/Pasep é o valor do faturamento, 

conforme definido no caput .  

§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo, as receitas:  

I - decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas à alíquota zero;  

II - (VETADO)  

III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em 

relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta 

tributária;  

IV - (Revogada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, a 

partir do 1º dia do 4º mês subseqüente ao da publicação) 

V - referentes a:  

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos;   

b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda, que não 

representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo 

valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo 

custo de aquisição, que tenham sido computados como receita.   

VI - não operacionais, decorrentes da venda de ativo imobilizado. (Inciso acrescido 

pela Lei nº 10.684, de 30/5/2003, produzindo efeitos a partir de 1/2/2003) 

 VII - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de créditos de ICMS originados de 
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operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei 

Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 

1/1/2009) 

 

Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, 

sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 1,65% (um inteiro e 

sessenta e cinco centésimos por cento).  

§ 1º Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos produtores ou 

importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, 

de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês 

subseqüente ao da publicação) 

I - nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 

alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, 

óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás 

natural; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 

10.925, de 23/7/2004, publicada no DOU de 26/7/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 

4º mês subseqüente ao da  publicação) 

II - no inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e alterações 

posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de 

higiene pessoal nele relacionados; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada 

no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da 

publicação) 

III - no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no 

caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 

8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, da TIPI; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo 

efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

IV - no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de vendas 

para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, de autopeças relacionadas nos 

Anexos I e II da mesma Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no 

DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da 

publicação) 

V - no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 

borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 

30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês 

subseqüente ao da publicação) 

VI - no art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações posteriores, 

no caso de venda de querosene de aviação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, 

publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao 

da publicação) 

VII - no art. 51 da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e alterações 

posteriores, no caso de venda das embalagens nele previstas, destinadas ao envasamento de água, 

refrigerante e cerveja classificados nos códigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos da TIPI; e (Inciso 

acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004, produzindo efeitos 

a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 
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VIII - no art. 58-I da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no caso de venda das 

bebidas mencionadas no art. 58-A da mesma Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 

30/4/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a 

partir de 1/1/2009) 

IX - no inciso II do art. 58-M da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, no caso 

de venda das bebidas mencionadas no art. 58-A da mesma Lei, quando efetuada por pessoa 

jurídica optante pelo regime especial instituído pelo art. 58-J da mencionada Lei; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009) 

X - no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de venda de gasolinas 

e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes, querosene de aviação, 

gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 10.925, de 23/7/2004, publicada no DOU de 26/7/2004, produzindo efeitos a partir do 1º dia 

do 4º mês subseqüente ao da  publicação) 

§ 1º-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos 

produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins carburantes, 

à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de 

novembro de 1998. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU 

de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º mês subsequente ao da publicação) 

§ 2º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta decorrente da venda 

de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição Federal, 

quando destinado à impressão de periódicos, que fica sujeita à alíquota de 0,8% (oito décimos por 

cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004, publicada no DOU de 30/4/2004 

produzindo efeitos a partir do 1º dia do 4º  mês subseqüente ao da publicação) 

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a alíquota 

incidente sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e farmacêuticos, 

classificados nos Capítulos 29 e 30 da TIPI, sobre produtos destinados ao uso em hospitais, 

clínicas e consultórios médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo poder 

público, laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas 

posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre semens e embriões da posição 05.11, todos 

da TIPI. (Parágrafo com redação dada pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 4º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por pessoa 

jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da venda de produção 

própria, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da 

Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º a 3º deste 

artigo, às alíquotas de:  

I - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), no caso de venda efetuada a pessoa 

jurídica estabelecida:  

a) na Zona Franca de Manaus; e   

b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a Contribuição para o PIS/PASEP no 

regime de não-cumulatividade;   

II - 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), no caso de venda efetuada a:  

a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto 

de renda com base no lucro presumido;   

b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto 

de renda com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou parcialmente, excluída do regime 

de incidência não-cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP;   
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c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja optante pelo 

Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES; e   

d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.996, de 15/12/2004) 

 § 5º O disposto no § 4º também se aplica à receita bruta auferida por pessoa jurídica 

industrial ou comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 

7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 

1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de março de 

1994. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 

11.945, de 4/6/2009) 

§ 6º A exigência prevista no § 4º deste artigo relativa ao projeto aprovado não se 

aplica às pessoas jurídicas comerciais referidas no § 5º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 

 

Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 

créditos calculados em relação a:  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 10.833, DE 29 DE DEZEMBRO DE 2003 
 

 

Altera a Legislação Tributária Federal e dá outras 

providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

CAPÍTULO I 

DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DA COFINS 

 

Art. 1º A Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, com a 

incidência não-cumulativa, tem como fato gerador o faturamento mensal, assim entendido o total 

das receitas auferidas pela pessoa jurídica, independentemente de sua denominação ou 

classificação contábil.  

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas compreende a receita 

bruta da venda de bens e serviços nas operações em conta própria ou alheia e todas as demais 

receitas auferidas pela pessoa jurídica.  

§ 2º A base de cálculo da contribuição é o valor do faturamento, conforme definido 

no caput.  

§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este artigo as receitas:  

I - isentas ou não alcançadas pela incidência da contribuição ou sujeitas à alíquota 0 

(zero);  

II - não-operacionais, decorrentes da venda de ativo permanente;  

III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda de mercadorias em 

relação às quais a contribuição seja exigida da empresa vendedora, na condição de substituta 

tributária;  

IV - (Revogado a partir de 1/10/2008, de acordo com o art. 42, inciso III, alínea “d” 

da Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

V - referentes a:  

a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais concedidos;   

b) reversões de provisões e recuperações de créditos baixados como perda que não 

representem ingresso de novas receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo 

valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados de investimentos avaliados pelo 

custo de aquisição que tenham sido computados como receita.  

VI - decorrentes de transferência onerosa a outros contribuintes do Imposto sobre 

Operações relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de créditos de ICMS originados de 

operações de exportação, conforme o disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei 

Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996. (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 

451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 11.945, de 4/6/2009, produzindo efeitos a partir de 

1/1/2009, de acordo com a alínea d, inciso I do art. 33) 
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Art. 2º Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo 

apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por 

cento).  

§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos 

produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: (“Caput” do parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

I - nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 

alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, 

óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás 

natural; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 

10.925, de 23/7/2004) 

II - no inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e alterações 

posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de 

higiene pessoal, nele relacionados; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

III - no art. 1º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações posteriores, no 

caso de venda de máquinas e veículos classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 

8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 87.05 e 87.06, da TIPI; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

IV - no inciso II do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, no caso de vendas, 

para comerciante atacadista ou varejista ou para consumidores, das autopeças relacionadas nos 

Anexos I e II da mesma Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

V - no caput do art. 5º da Lei nº 10.485, de 3 de julho de 2002, e alterações 

posteriores, no caso de venda dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 

borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 

30/4/2004) 

VI - no art. 2º da Lei nº 10.560, de 13 de novembro de 2002, e alterações posteriores, 

no caso de venda de querosene de aviação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

VII - no art. 51 desta Lei, e alterações posteriores, no caso de venda das embalagens 

nele previstas, destinadas ao envasamento de água, refrigerante e cerveja, classificados nos 

códigos 22.01, 22.02 e 22.03, todos da TIPI; e (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 

30/4/2004) 

VIII - no art. 58-I desta Lei, no caso de venda das bebidas mencionadas no art. 58-A 

desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com nova redação dada pela Lei 

nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009, de acordo com o inciso VII do 

art. 41) 

IX - no inciso II do art. 58-M desta Lei, no caso de venda das bebidas mencionadas 

no art. 58-A desta Lei, quando efetuada por pessoa jurídica optante pelo regime especial 

instituído pelo art. 58-J desta Lei; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e com nova 

redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a partir de 1/1/2009, de 

acordo com o inciso VII do art. 41) 

X - no art. 23 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, no caso de venda de gasolinas 

e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes, querosene de aviação, 

gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natural. (Inciso acrescido pela Lei 

nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 1º-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos 

produtores, importadores ou distribuidores com a venda de álcool, inclusive para fins carburantes, 

à qual se aplicam as alíquotas previstas no caput e no § 4º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de 
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novembro de 1998.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU 

de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da 

publicação) 

§ 2º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta decorrente da venda 

de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição Federal, 

quando destinado à impressão de periódicos, que fica sujeita à alíquota de 3,2% (três inteiros e 

dois décimos por cento). (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004) 

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer a alíquota 

incidente sobre receita bruta decorrente da venda de produtos químicos e farmacêuticos, 

classificados nos Capítulos 29 e 30, sobre produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e 

consultórios médicos e odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo Poder Público, 

laboratório de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 

30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre sêmens e embriões da posição 05.11, todos da Tipi. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.865, de 30/4/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 

11.196, de 21/11/2005) 

§ 4º Fica reduzida a 0 (zero) a alíquota da COFINS incidente sobre a receita de venda 

de livros técnicos e científicos, na forma estabelecida em ato conjunto do Ministério da Educação 

e da Secretaria da Receita Federal. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 5º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida por pessoa 

jurídica industrial estabelecida na Zona Franca de Manaus, decorrente da venda de produção 

própria, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da Superintendência da 

Zona Franca de Manaus - SUFRAMA, que fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º a 4º deste 

artigo, às alíquotas de:  

I - 3% (três por cento), no caso de venda efetuada a pessoa jurídica estabelecida:  

a) na Zona Franca de Manaus; e   

b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a COFINS no regime de não-

cumulatividade;   

II - 6% (seis por cento), no caso de venda efetuada a:  

a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto 

de renda com base no lucro presumido;   

b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus, que apure o imposto 

de renda com base no lucro real e que tenha sua receita, total ou parcialmente, excluída do regime 

de incidência não-cumulativa da COFINS;   

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de Manaus e que seja optante pelo 

Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições - SIMPLES; e   

d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e municipal. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.996, de 15/12/2004) 

§ 6º O disposto no § 5º também se aplica à receita bruta auferida por pessoa jurídica 

industrial ou comercial estabelecida nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nºs 

7.965, de 22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, de 25 de novembro de 

1991, o art. 11 da Lei nº 8.387, de 30 de dezembro de 1991, e a Lei nº 8.857, de 8 de março de 

1994. (Parágrafo acrescido pela Medida Provisória nº 451, de 15/12/2008,  convertida na Lei nº 

11.945, de 4/6/2009) 

§ 7º A exigência prevista no § 5º deste artigo relativa ao projeto aprovado não se 

aplica às pessoas jurídicas comerciais referidas no § 6º deste artigo. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 11.945, de 4/6/2009) 
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Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar 

créditos calculados em relação a:  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 10.925, DE 23 DE JULHO DE 2004 
 

 

Reduz as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS 

incidentes na importação e na comercialização do 

mercado interno de fertilizantes e defensivos 

agropecuários e dá outras providências.  
 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 8º As pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de 

origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse 

capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 

0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 

0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 

1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana 

ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada 

período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II 

do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro 

de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.  ("Caput" do artigo 

com redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se também às aquisições efetuadas de:  

I - cerealista que exerça cumulativamente as atividades de limpar, padronizar, 

armazenar e comercializar os produtos in natura de origem vegetal, classificados nos códigos 

09.01, 10.01 a 10.08, exceto os dos códigos 1006.20 e 1006.30, 12.01 e 18.01, todos da NCM; 

(Inciso com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

II - pessoa jurídica que exerça cumulativamente as atividades de transporte, 

resfriamento e venda a granel de leite in natura; e  

III - pessoa jurídica que exerça atividade agropecuária e cooperativa de produção 

agropecuária. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 2º O direito ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo só se 

aplica aos bens adquiridos ou recebidos, no mesmo período de apuração, de pessoa física ou 

jurídica residente ou domiciliada no País, observado o disposto no § 4º do art. 3º das Leis nºs 

10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003.  

§ 3º O montante do crédito a que se referem o caput e o § 1º deste artigo será 

determinado mediante aplicação, sobre o valor das mencionadas aquisições, de alíquota 

correspondente a:  

I - 60% (sessenta por cento) daquela prevista no art. 2º das Leis nºs 10.637, de 30 de 

dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os produtos de origem animal 

classificados nos Capítulos 2 a 4, 16, e nos códigos 15.01 a 15.06, 1516.10, e as misturas ou 

preparações de gorduras ou de óleos animais dos códigos 15.17 e 15.18; e  

II - 50% (cinqüenta por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis n°s 10.637, de 30 

de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para a soja e seus derivados 
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classificados nos Capítulos 12, 15 e 23, todos da TIPI; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.488, de 

15/6/2007) 

III - 35% (trinta e cinco por cento) daquela prevista no art. 2° das Leis n°s 10.637, de 

30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, para os demais produtos. 

(Primitivo inciso II renumerado pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

§ 4º É vedado às pessoas jurídicas de que tratam os incisos I a III do § 1º deste artigo 

o aproveitamento:  

I - do crédito presumido de que trata o caput deste artigo;  

II - de crédito em relação às receitas de vendas efetuadas com suspensão às pessoas 

jurídicas de que trata o caput deste artigo.  

§ 5º Relativamente ao crédito presumido de que tratam o caput e o § 1º deste artigo, o 

valor das aquisições não poderá ser superior ao que vier a ser fixado, por espécie de bem, pela 

Secretaria da Receita Federal.  

§ 6º Para os efeitos do caput deste artigo, considera-se produção, em relação aos 

produtos classificados no código 09.01 da NCM, o exercício cumulativo das atividades de 

padronizar, beneficiar, preparar e misturar tipos de café para definição de aroma e sabor ( blend) 

ou separar por densidade dos grãos, com redução dos tipos determinados pela classificação 

oficial. (Parágrafo acrescentado pela Lei nº 11.051, de 29.12.2004); 

§ 7º O disposto no § 6º deste artigo aplica-se também às cooperativas que exerçam as 

atividades nele previstas. (NR) ; 

 

Art. 9º A incidência da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins fica suspensa no 

caso de venda: ("Caput" do artigo com redação dada pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

I - de produtos de que trata o inciso I do § 1º do art. 8º desta Lei, quando efetuada por 

pessoas jurídicas referidas no mencionado inciso; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 

29/12/2004) 

II - de leite in natura, quando efetuada por pessoa jurídica mencionada no inciso II do 

§ 1º do art. 8º desta Lei; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

III - de insumos destinados à produção das mercadorias referidas no caput do art. 8º 

desta Lei, quando efetuada por pessoa jurídica ou cooperativa referidas no inciso III do § 1º do 

mencionado artigo. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 1º O disposto neste artigo:  

I - aplica-se somente na hipótese de vendas efetuadas à pessoa jurídica tributada com 

base no lucro real; e  

II - não se aplica nas vendas efetuadas pelas pessoas jurídicas de que tratam os §§ 6º e 

7º do art. 8º desta Lei. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, de 29/12/2004) 

§ 2º A suspensão de que trata este artigo aplicar-se-á nos termos e condições 

estabelecidos pela Secretaria da Receita Federal - SRF. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.051, 

de 29/12/2004) 

 

Art. 10. Os débitos junto à Secretaria da Receita Federal ou à Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional, apurados pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições 

das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte - SIMPLES, relativos aos impostos e 

contribuições devidos pela pessoa jurídica optante nos termos da Lei nº 9.317, de 5 de dezembro 

de 1996, com vencimento até 30 de junho de 2004, poderão, excepcionalmente, ser objeto de 

parcelamento em até 60 (sessenta) prestações mensais e sucessivas.  
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LEI Nº 11.196, DE 21 DE NOVEMBRO DE 2005 
 

 

Institui o Regime Especial de Tributação para a 

Plataforma de Exportação de Serviços de 

Tecnologia da Informação - REPES, o Regime 

Especial de Aquisição de Bens de Capital para 

Empresas Exportadoras - RECAP e o Programa 

de Inclusão Digital; dispõe sobre incentivos 

fiscais para a inovação tecnológica; altera o 

Decreto-Lei nº 288, de 28 de fevereiro de 1967, o 

Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, o 

Decreto-Lei nº 2.287, de 23 de julho de 1986, as 

Leis nºs 4.502, de 30 de novembro de 1964, 

8.212, de 24 de julho de 1991, 8.245, de 18 de 

outubro de 1991, 8.387, de 30 de dezembro de 

1991, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.981, de 20 

de janeiro de 1995, 8.987, de 13 de fevereiro de 

1995, 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, 9.249, de 

26 de dezembro de 1995, 9.250, de 26 de 

dezembro de 1995, 9.311, de 24 de outubro de 

1996, 9.317, de 5 de dezembro de 1996, 9.430, de 

27 de dezembro de 1996, 9.718, de 27 de 

novembro de 1998, 10.336, de 19 de dezembro de 

2001, 10.438, de 26 de abril de 2002, 10.485, de 3 

de julho de 2002, 10.637, de 30 de dezembro de 

2002, 10.755, de 3 de novembro de 2003, 10.833, 

de 29 de dezembro de 2003, 10.865, de 30 de abril 

de 2004, 10.925, de 23 de julho de 2004, 10.931, 

de 2 de agosto de 2004, 11.033, de 21 de 

dezembro de 2004, 11.051, de 29 de dezembro de 

2004, 11.053, de 29 de dezembro de 2004, 11.101, 

de 9 de fevereiro de 2005, 11.128, de 28 de junho 

de 2005, e a Medida Provisória nº 2.199-14, de 24 

de agosto de 2001; revoga a Lei nº 8.661, de 2 de 

junho de 1993, e dispositivos das Leis nºs 8.668, 

de 25 de junho de 1993, 8.981, de 20 de janeiro de 

1995, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.755, 

de 3 de novembro de 2003, 10.865, de 30 de abril 

de 2004, 10.931, de 2 de agosto de 2004, e da 

Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 

2001; e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
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............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO XI 

DOS PRAZOS DE RECOLHIMENTO DE IMPOSTOS 

E CONTRIBUIÇÕES 

 

Art. 70. Em relação aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2006, os 

recolhimentos do Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF e do Imposto sobre Operações de 

Crédito, Câmbio e Seguro, ou Relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF serão efetuados 

nos seguintes prazos:  

I - IRRF:  

a) na data da ocorrência do fato gerador, no caso de:  

1. rendimentos atribuídos a residentes ou domiciliados no exterior;  

2. pagamentos a beneficiários não identificados;   

b) até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao decêndio de ocorrência dos fatos 

geradores, no caso de:  

1. juros sobre o capital próprio e aplicações financeiras, inclusive os atribuídos a 

residentes ou domiciliados no exterior, e títulos de capitalização;  

2. prêmios, inclusive os distribuídos sob a forma de bens e serviços, obtidos em 

concursos e sorteios de qualquer espécie e lucros decorrentes desses prêmios; e  

3. multa ou qualquer vantagem, de que trata o art. 70 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996;   

c) até o último dia útil do mês subseqüente ao encerramento do período de apuração, 

no caso de rendimentos e ganhos de capital distribuídos pelos fundos de investimento imobiliário; 

e   

d) até o último dia útil do 2º (segundo) decêndio do mês subsequente ao mês de 

ocorrência dos fatos geradores, nos demais casos; (Alínea com redação dada pela Lei nº 11.933, 

de 28/4/2009, produzindo efeitos a partir de 1/10/2008) 

II - IOF:  

a) até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao decêndio de ocorrência dos fatos 

geradores, no caso de aquisição de ouro, ativo financeiro; e 

até o 3º (terceiro) dia útil subseqüente ao decêndio da cobrança ou do registro 

contábil do imposto, nos demais casos; 

Parágrafo único. Excepcionalmente, na hipótese de que trata a alínea d do inciso I do 

caput deste artigo, em relação aos fatos geradores ocorridos:  

I - no mês de dezembro de 2006, os recolhimentos serão efetuados:  

a) até o 3º (terceiro) dia útil do decêndio subseqüente, para os fatos geradores 

ocorridos no 1º (primeiro) e 2º (segundo) decêndios; e   

b) até o último dia útil do 1º (primeiro) decêndio do mês de janeiro de 2007, para os 

fatos geradores ocorridos no 3º (terceiro) decêndio;   

II - no mês de dezembro de 2007, os recolhimentos serão efetuados:  

a) até o 3º (terceiro) dia útil do 2º (segundo) decêndio, para os fatos geradores 

ocorridos no 1º (primeiro) decêndio; e   

b) até o último dia útil do 1º (primeiro) decêndio do mês de janeiro de 2008, para os 

fatos geradores ocorridos no 2º (segundo) e no 3º (terceiro) decêndio.   
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Art. 71. O § 1º do art. 63 da Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995, passa a vigorar 

com a seguinte redação:  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

LEI Nº 11.437, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

 

Altera a destinação de receitas decorrentes da 

Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 

Cinematográfica Nacional − CONDECINE, 

criada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 

setembro de 2001, visando ao financiamento de 

programas e projetos voltados para o 

desenvolvimento das atividades audiovisuais; 

altera a Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 

setembro de 2001, e a Lei nº 8.685, de 20 de julho 

de 1993, prorrogando e instituindo mecanismos de 

fomento à atividade audiovisual; e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O total dos recursos da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria 

Cinematográfica Nacional - CONDECINE, criada pela Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 

setembro de 2001, será destinado ao Fundo Nacional da Cultura - FNC, criado pela Lei nº 7.505, 

de 2 de julho de 1986, restabelecido pela Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, o qual será 

alocado em categoria de programação específica, denominada Fundo Setorial do Audiovisual, e 

utilizado no financiamento de programas e projetos voltados para o desenvolvimento das 

atividades audiovisuais.  

 

Art. 2º Constituem receitas do FNC, alocadas na categoria de programação 

específica, referidas no art. 1º desta Lei:  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 12.309, DE 9 DE AGOSTO DE 2010 
 

 

Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e 

execução da Lei Orçamentária de 2011 e dá outras 

providências. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 

 

Art. 1º São estabelecidas, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da 

Constituição, e na Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias 

da União para 2011, compreendendo: 

I - as metas e prioridades da Administração Pública Federal; 

II - a estrutura e organização dos orçamentos;  

III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos da União e suas 

alterações;  

IV - as disposições relativas à dívida pública federal;  

V - as disposições relativas às despesas da União com pessoal e encargos sociais; 

VI - a política de aplicação dos recursos das agências financeiras oficiais de fomento; 

VII - as disposições sobre alterações na legislação e sua adequação orçamentária;VIII 

- as disposições sobre a fiscalização pelo Poder Legislativo e sobre as obras e serviços com 

indícios de irregularidades graves; e 

IX - as disposições gerais.  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO E SUA 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção II 

Alterações na Legislação Tributária e das Demais Receitas 

 

Art. 92. Somente será aprovado o projeto de lei ou editada a medida provisória que 

institua ou altere tributo, quando acompanhado da correspondente demonstração da estimativa do 

impacto na arrecadação, devidamente justificada:  

§ 1º Os projetos de lei aprovados ou medidas provisórias editadas no exercício de 

2011, que concedam renúncia de receitas da União ou vinculem receitas a despesas, órgãos ou 

fundos, devem viger por, no máximo, 5 (cinco) anos.  

§ 2º São considerados incentivos ou benefícios de natureza tributária, para os fins 

desta Lei, os gastos governamentais indiretos decorrentes do sistema tributário vigente que visem 

atender objetivos econômicos e sociais, explicitados na norma que desonera o tributo, 

constituindo-se exceção ao sistema tributário de referência e que alcancem, exclusivamente, 
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determinado grupo de contribuintes, produzindo a redução da arrecadação potencial e, 

consequentemente, aumentando a disponibilidade econômica do contribuinte.  

§ 3º ( VETADO)  

§ 4º A criação ou alteração de tributos de natureza vinculada será acompanhada de 

demonstração, devidamente justificada, de sua necessidade para oferecimento dos serviços 

públicos ao contribuinte ou para exercício de poder de polícia sobre a atividade do sujeito 

passivo.  

 

Art. 93. Na estimativa das receitas do Projeto de Lei Orçamentária de 2011 e da 

respectiva Lei, poderão ser considerados os efeitos de propostas de alterações na legislação 

tributária e das contribuições, inclusive quando se tratar de desvinculação de receitas, que sejam 

objeto de proposta de emenda constitucional, de projeto de lei ou de medida provisória que esteja 

em tramitação no Congresso Nacional.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 10.865, DE 30 DE ABRIL DE 2004 
 

 

Dispõe sobre a Contribuição para os Programas de 

Integração Social e de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público e a Contribuição para o 

Financiamento da Seguridade Social incidentes 

sobre a importação de bens e serviços e dá outras 

providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO V 

DAS ALÍQUOTAS 

 

Art. 8º As contribuições serão calculadas mediante aplicação, sobre a base de cálculo 

de que trata o art. 7º desta Lei, das alíquotas de:  

I - 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento), para o PIS/PASEP-

Importação; e  

II - 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento), para a COFINS-Importação.  

§ 1º As alíquotas, no caso de importação de produtos farmacêuticos, classificados nas 

posições 30.01, 30.03, exceto no código 3003.90.56, 30.04, exceto no código 3004.90.46, nos 

itens 3002.10.1, 3002.10.2, 3002.10.3, 3002.20.1, 3002.20.2, 3006.30.1 e 3006.30.2 e nos 

códigos 3002.90.20, 3002.90.92, 3002.90.99, 3005.10.10, 3006.60.00, são de:  

I - 2,1% (dois inteiros e um décimo por cento), para o PIS/PASEP-Importação; e  

II - 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), para a COFINS-Importação.  

§ 2º As alíquotas, no caso de importação de produtos de perfumaria, de toucador ou 

de higiene pessoal, classificados nas posições 3303.00 a 33.07 e nos códigos 3401.11.90, 

3401.20.10 e 96.03.21.00, são de:  

I - 2,2% (dois inteiros e dois décimos por cento), para o PIS/PASEP-Importação; e  

II - 10,3% (dez inteiros e três décimos por cento), para a COFINS-Importação.  

§ 3º Na importação de máquinas e veículos, classificados nos códigos 84.29, 

8432.40.00, 8432.80.00, 8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 87.04, 

87.05 e 87.06, da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, as alíquotas são de:  

I - 2% (dois por cento), para o PIS/PASEP-Importação; e  

II - 9,6% (nove inteiros e seis décimos por cento), para a COFINS-Importação.  

§ 4º O disposto no § 3º deste artigo, relativamente aos produtos classificados no 

Capítulo 84 da NCM, aplica-se, exclusivamente, aos produtos autopropulsados.  

§ 5º Na importação dos produtos classificados nas posições 40.11 (pneus novos de 

borracha) e 40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da NCM, as alíquotas são de:  

I - 2% (dois por cento), para o PIS/PASEP-Importação; e  

II - 9,5% (nove inteiros e cinco décimos por cento), para a COFINS-Importação.  
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§ 6º A importação de embalagens para refrigerante e cerveja, referidas no art. 51 da 

Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e de embalagem para água fica sujeita à incidência do 

PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, fixada por unidade de produto, às alíquotas 

previstas naquele artigo, com a alteração inserida pelo art. 21 desta Lei.  

§ 6º-A A importação das embalagens referidas no art. 51 da Lei nº 10.833, de 29 de 

dezembro de 2003, fica sujeita à incidência da Contribuição para o PIS/Pasep - Importação e da 

Cofins - Importação nos termos do § 6º deste artigo, quando realizada por pessoa jurídica 

comercial, independentemente da destinação das embalagens. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.051, de 29/12/2004) 

§ 7º  (Revogado a partir de 1/1/2009, de acordo com a alínea "b" do inciso IV do art. 

42 da Lei nº 11.727, de 23/6/2008)  

§ 8º A importação de gasolinas e suas correntes, exceto de aviação e óleo diesel e 

suas correntes, gás liquefeito de petróleo (GLP) derivado de petróleo e gás natural e querosene de 

aviação fica sujeita à incidência da contribuição para o PIS/PASEP e da COFINS, fixadas por 

unidade de volume do produto, às alíquotas previstas no art. 23 desta Lei, independentemente de 

o importador haver optado pelo regime especial de apuração e pagamento ali referido.  

§ 9º Na importação de autopeças, relacionadas nos Anexos I e II da Lei nº 10.485, de 

3 de julho de 2002, exceto quando efetuada pela pessoa jurídica fabricante de máquinas e 

veículos relacionados no art. 1º da referida Lei, as alíquotas são de:  

I - 2,3% (dois inteiros e três décimos por cento), para o PIS/PASEP-Importação; e  

II - 10,8% (dez inteiros e oito décimos por cento), para a COFINS-Importação.  

§ 10. Na importação de papel imune a impostos de que trata o art. 150, inciso VI, 

alínea d, da Constituição Federal, ressalvados os referidos no inciso IV do § 12 deste artigo, 

quando destinado à impressão de periódicos, as alíquotas são de:  

I - 0,8% (oito décimos por cento), para a contribuição para o PIS/PASEP-Importação; 

e  

II - 3,2% (três inteiros e dois décimos por cento), para a COFINS-Importação.  

§ 11. Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e a restabelecer as 

alíquotas do PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, incidentes sobre:  

I - produtos químicos e farmacêuticos classificados nos Capítulos 29 e 30 da NCM;  

II - produtos destinados ao uso em hospitais, clínicas e consultórios médicos e 

odontológicos, campanhas de saúde realizadas pelo Poder Público e laboratórios de anatomia 

patológica, citológica ou de análises clínicas, classificados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 

40.15 e 90.18 da NCM. (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 12. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das contribuições, nas hipóteses de 

importação de:  

I - materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, destinados ao 

emprego na construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de embarcações 

registradas ou pré-registradas no Registro Especial Brasileiro; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 11.774, de 17/9/2008)  

II - embarcações construídas no Brasil e transferidas por matriz de empresa brasileira 

de navegação para subsidiária integral no exterior, que retornem ao registro brasileiro como 

propriedade da mesma empresa nacional de origem;  

III - papel destinado à impressão de jornais, pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da 

data de vigência desta Lei, ou até que a produção nacional atenda 80% (oitenta por cento) do 

consumo interno; (Prazo prorrogado até 30/4/2012, de acordo com o art. 18 da Lei nº  11.727, 

de 23/6/2008) 
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IV - papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 

4802.61.99, 4810.19.89 e 4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão de periódicos pelo 

prazo de 4 (quatro) anos a contar da data de vigência desta Lei ou até que a produção nacional 

atenda 80% (oitenta por cento) do consumo interno; (Prazo prorrogado até 30/4/2012, de acordo 

com o art. 18 da Lei nº  11.727, de 23/6/2008) 

V - máquinas, equipamentos, aparelhos, instrumentos, suas partes e peças de 

reposição, e películas cinematográficas virgens, sem similar nacional, destinados à indústria 

cinematográfica e audiovisual, e de radiodifusão;  

VI - aeronaves, classificadas na posição 88.02 da NCM; (Inciso com redação dada 

pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

VII - partes, peças, ferramentais, componentes, insumos, fluidos hidráulicos, 

lubrificantes, tintas, anticorrosivos, equipamentos, serviços e matérias-primas a serem 

empregados na manutenção, reparo, revisão, conservação, modernização, conversão e 

industrialização das aeronaves de que trata o inciso VI deste parágrafo, de seus motores, suas 

partes, peças, componentes, ferramentais e equipamentos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

11.727, de 23/6/2008) 

VIII - (Revogado pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

IX - gás natural destinado ao consumo em unidades termelétricas integrantes do 

Programa Prioritário de Termelétricas - PPT;  

X - produtos hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, e ovos, 

classificados na posição 04.07, todos da TIPI;   

XI - semens e embriões da posição 05.11, da NCM; e 

XII - livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004 e com nova redação dada pela Lei nº 11.033, 

de 21/12/2004) 

XIII - preparações compostas não-alcoólicas, classificadas no código 2106.90.10 Ex 

01 da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas industriais dos produtos 

referidos no art. 58-A da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; . (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.196, de 21/11/2005  e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 

produzindo efeitos a partir de 1/1/2009)  

XIV - material de emprego militar classificado nas posições 87.10.00.00 e 

89.06.10.00 da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - Tipi; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

XV - partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e matérias-

primas a serem empregados na industrialização, manutenção, modernização e conversão do 

material de emprego militar de que trata o inciso XIV deste parágrafo; (Inciso acrescido pela Lei 

nº 11.727, de 23/6/2008) 

XVI - gás natural liquefeito - GNL. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008) 

XVII - produtos classificados no código 8402.19.00 da Nomenclatura Comum do 

Mercosul-NCM, para utilização em Usinas Termonucleares - UTN geradoras de energia elétrica 

para o Sistema Interligado Nacional. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

XVIII - produtos classificados na posição 87.13 da Nomenclatura Comum do 

Mercosul - NCM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 

1/1/2010) 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=533112&seqTexto=16170&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=533112&seqTexto=16170&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=533112&seqTexto=16170&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535177&seqTexto=22704&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=535177&seqTexto=22704&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=576985
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/visualizarTextoAtualizado?idNorma=576985
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=580761&seqTexto=103615&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

XIX - artigos e aparelhos ortopédicos ou para fraturas classificados no código 

90.21.10 da NCM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 

1/1/2010) 

XX - artigos e aparelhos de próteses classificados no código 90.21.3 da NCM; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XXI - almofadas antiescaras classificadas nos Capítulos 39, 40, 63 e 94 da NCM; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

§ 13. O Poder Executivo poderá regulamentar: (“Caput” do parágrafo com redação 

dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

I - o disposto no § 10 deste artigo; e  

II - a utilização do benefício da alíquota 0 (zero) de que tratam os incisos I a VII e 

XVIII a XXI do § 12 deste artigo. (Inciso com redação dada pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, 

com efeitos a partir de 1/1/2010) 

§ 14. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas das contribuições incidentes sobre o 

valor pago, creditado, entregue, empregado ou remetido à pessoa física ou jurídica residente ou 

domiciliada no exterior, referente a aluguéis e contraprestações de arrendamento mercantil de 

máquinas e equipamentos, embarcações e aeronaves utilizados na atividade da empresa. 

(Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.925, de 23/7/2004) 

§ 15. Na importação de etano, propano e butano, destinados à produção de eteno e 

propeno, e de nafta petroquímica, quando efetuada por centrais petroquímicas, as alíquotas são 

de: (“Caput” do parágrafo acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005 e com nova redação 

dada pela Lei nº 11.488, de 15/6/2007) 

I - 1,0% (um por cento), para a Contribuição para o Pis/Pasep-Importação; e (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

II - 4,6% (quatro inteiros e seis décimos por cento), para a Cofins-Importação. (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.196, de 21/11/2005) 

§ 16. Na hipótese da importação de etano, propano e butano de que trata o § 15 deste 

artigo, não se aplica o disposto no § 8° deste artigo.  (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.488, de 

15/6/2007) 

§ 17. O disposto no § 14 deste artigo não se aplica aos valores pagos, creditados, 

entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, à pessoa física ou jurídica 

residente ou domiciliada no exterior, em decorrência da prestação de serviços de frete, 

afretamento, arrendamento ou aluguel de embarcações marítimas ou fluviais destinadas ao 

transporte de pessoas para fins turísticos. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, 

publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês 

subsequente ao da publicação) 

§ 18. O disposto no § 17 deste artigo aplicar-se-á também à hipótese de contratação 

ou utilização da embarcação em atividade mista de transporte de cargas e de pessoas para fins 

turísticos, independentemente da preponderância da atividade. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 

11.727, de 23/6/2008, publicada no DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do primeiro 

dia do quarto mês subsequente ao da publicação) 

§ 19. A importação de álcool, inclusive para fins carburantes, fica sujeita à incidência 

da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, fixadas por unidade de 

volume do produto, às alíquotas de que trata o § 4º do art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro 

de 1998, independentemente de o importador haver optado pelo regime especial de apuração e 

pagamento ali referido. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, publicada no 

http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=591734&seqTexto=116778&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=533112&seqTexto=16170&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=539221&seqTexto=37301&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=555352&seqTexto=74559&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=
http://www2.camara.gov.br/internet/legislacao/legin.html/textos/visualizarTexto.html?ideNorma=576985&seqTexto=100075&PalavrasDestaque=


LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

DOU de 24/6/2008, produzindo efeitos a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da 

publicação) 

§ 21. A alíquota de que trata o inciso II do caput fica acrescida de 1,5 (um inteiro e 

cinco décimos) pontos percentuais, na hipótese da importação dos bens classificados na Tabela 

de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados - TIPI, aprovada pelo Decreto nº 6.006, 

de 28 de dezembro de 2006:  

I - nos códigos 3926.20.00, 40.15, 42.03, 43.03, 4818.50.00, 63.01 a 63.05, 

6812.91.00, 9404.90.00 e nos Capítulos 61 e 62;  

II - nos códigos 4202.11.00, 4202.21.00, 4202.31.00, 4202.91.00, 4205.00.00;  

III - nos códigos 6309.00, 64.01 a 64.06; e  

 

CAPÍTULO VI 

DA ISENÇÃO 

 

Art. 9º São isentas das contribuições de que trata o art. 1º desta Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO XII 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 28. Ficam reduzidas a 0 (zero) as alíquotas da contribuição para o PIS/PASEP e 

da COFINS incidentes sobre a receita bruta decorrente da venda, no mercado interno, de:  

I - papel destinado à impressão de jornais, pelo prazo de 4 (quatro) anos a contar da 

data de vigência desta Lei ou até que a produção nacional atenda 80% (oitenta por cento) do 

consumo interno, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo; (Prazo 

prorrogado até 30/4/2012, de acordo com o art. 18 da Lei nº  11.727, de 23/6/2008) 

II - papéis classificados nos códigos 4801.00.10, 4801.00.90, 4802.61.91, 4802.61.99, 

4810.19.89 e 4810.22.90, todos da TIPI, destinados à impressão de periódicos pelo prazo de 4 

(quatro) anos a contar da data de vigência desta Lei ou até que a produção nacional atenda 80% 

(oitenta por cento) do consumo interno; (Prazo prorrogado até 30/4/2012, de acordo com o art. 

18 da Lei nº  11.727, de 23/6/2008) 

III - produtos hortícolas e frutas, classificados nos Capítulos 7 e 8, e ovos, 

classificados na posição 04.07, todos da TIPI;  

IV - aeronaves classificadas na posição 88.02 da Tipi, suas partes, peças, 

ferramentais, componentes, insumos, fluidos hidráulicos, tintas, anticorrosivos, lubrificantes, 

equipamentos, serviços e matérias-primas a serem empregados na manutenção, conservação, 

modernização, reparo, revisão, conversão e industrialização das aeronaves, seus motores, partes, 

componentes, ferramentais e equipamentos; (Inciso com redação dada pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008) 

V - semens e embriões da posição 05.11 da NCM. (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.925, de 23/7/2004) 

VI - livros, conforme definido no art. 2º da Lei nº 10.753, de 30 de outubro de 2003; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.033, de 21/12/2004) 

VII - preparações compostas não-alcoólicas, classificadas no código 2106.90.10 Ex 

01 da Tipi, destinadas à elaboração de bebidas pelas pessoas jurídicas industriais dos produtos 

referidos no art. 58-A da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003; (Inciso acrescido pela Lei nº 
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11.196, de 21/11/2005 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo 

efeitos a partir de 1/1/2009) 

VIII - veículos novos montados sobre chassis, com capacidade para 23 (vinte e três) a 

44 (quarenta e quatro) pessoas, classificados nos códigos 8702.10.00 Ex 02 e 8702.90.90 Ex 02 

da Tipi, destinados ao transporte escolar para a educação básica das redes estadual e municipal, 

que atendam aos dispositivos da Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código de Trânsito 

Brasileiro, quando adquiridos pela União, Estados, Municípios e pelo Distrito Federal, na forma a 

ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo; (Inciso acrescido pela Lei nº 11.529, de 

22/10/2007 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

IX - embarcações novas, com capacidade para 20 (vinte) a 35 (trinta e cinco) pessoas, 

classificadas no código 8901.90.00 da Tipi, destinadas ao transporte escolar para a educação 

básica das redes estadual e municipal, quando adquiridas pela União, Estados, Municípios e pelo 

Distrito Federal, na forma a ser estabelecida em regulamento do Poder Executivo; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 11.529, de 22/10/2007 e com nova redação dada pela Lei nº 11.727, de 

23/6/2008) 

X - materiais e equipamentos, inclusive partes, peças e componentes, destinados ao 

emprego na construção, conservação, modernização, conversão ou reparo de embarcações 

registradas ou pré-registradas no Registro Especial Brasileiro; (Inciso com redação dada pela Lei 

nº 11.774, de 17/9/2008) 

XI - veículos e carros blindados de combate, novos, armados ou não, e suas partes, 

produzidos no Brasil, com peso bruto total até 30 (trinta) toneladas, classificados na posição 

8710.00.00 da Tipi, destinados ao uso das Forças Armadas ou órgãos de segurança pública 

brasileiros, quando adquiridos por órgãos e entidades da administração pública direta, na forma a 

ser estabelecida em regulamento; e (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

XII - material de defesa, classificado nas posições 87.10.00.00 e 89.06.10.00 da Tipi, 

além de partes, peças, componentes, ferramentais, insumos, equipamentos e matérias-primas a 

serem empregados na sua industrialização, montagem, manutenção, modernização e conversão; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008) 

XIII - equipamentos de controle de produção, inclusive medidores de vazão 

condutivímetros, aparelhos para controle, registro, gravação e transmissão dos quantitativos 

medidos, quando adquiridos por pessoas jurídicas legalmente obrigadas à sua utilização, nos 

termos e condições fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, inclusive quanto às suas 

especificações técnicas. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.727, de 23/6/2008, produzindo efeitos a 

partir de 1/1/2009) 

XIV - produtos classificados na posição 87.13 da Nomenclatura Comum do 

Mercosul-NCM. (Inciso acrescido pela Lei nº 11.774, de 17/9/2008) 

XV - artigos e aparelhos ortopédicos ou para fraturas classificados no código 

90.21.10 da NCM; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 

1/1/2010) 

XVI - artigos e aparelhos de próteses classificados no código 90.21.3 da NCM; 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XVII - almofadas antiescaras classificadas nos Capítulos 39, 40, 63 e 94 da NCM. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.058, de 13/10/2009, com efeitos a partir de 1/1/2010) 

XVIII - bens relacionados em ato do Poder Executivo para aplicação nas Unidades 

Modulares de Saúde de que trata o Convênio ICMS nº 114, de 11 de dezembro de 2009, quando 

adquiridos por órgãos da administração pública direta federal, estadual, distrital e municipal. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.249, de 11/6/2010) 
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XX - serviços de transporte ferroviário em sistema de trens de alta velocidade (TAV), 

assim entendido como a composição utilizada para efetuar a prestação do serviço público de 

transporte ferroviário que consiga atingir velocidade igual ou superior a 250 km/h (duzentos e 

cinquenta quilômetros por hora); (Inciso acrescido pela Medida Provisória nº 497, de 27/7/2010, 

convertida na Lei nº 12.350, de 20/12/2010) 

§ 1º O Poder Executivo poderá regulamentar o disposto nos incisos IV, X e XIII a 

XIX do caput deste artigo. 

§ 2º Durante o exercício de 2010, a redução de alíquota de que trata o inciso XIX do 

caput deste artigo somente se aplicará aos projetos referentes a implantação de novas salas de 

exibição. (NR). 

 

Art. 29. As disposições do art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 

1991, do art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998, e do art. 53 da Lei nº 9.532, de 10 

de dezembro de 1997, alcançam também o comerciante atacadista.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 2.228-1, DE 6 DE SETEMBRO DE 2001 
 

 

Estabelece princípios gerais da Política Nacional 

do Cinema, cria o Conselho Superior do Cinema e 

a Agência Nacional do Cinema - ANCINE, 

institui o Programa de Apoio ao Desenvolvimento 

do Cinema Nacional - PRODECINE, autoriza a 

criação de Fundos de Financiamento da Indústria 

Cinematográfica Nacional - FUNCINES, altera a 

legislação sobre a Contribuição para o 

Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica 

Nacional e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

CAPÍTULO I 

DAS DEFINIÇÕES 

 

Art. 1º Para fins desta Medida Provisória entende-se como:  

I - obra audiovisual: produto da fixação ou transmissão de imagens, com ou sem som, 

que tenha a finalidade de criar a impressão de movimento, independentemente dos processos de 

captação, do suporte utilizado inicial ou posteriormente para fixá-las ou transmiti-las, ou dos 

meios utilizados para sua veiculação, reprodução, transmissão ou difusão;  

II - obra cinematográfica: obra audiovisual cuja matriz original de captação é uma 

película com emulsão fotossensível ou matriz de captação digital, cuja destinação e exibição seja 

prioritariamente e inicialmente o mercado de salas de exibição;  

III - obra videofonográfica: obra audiovisual cuja matriz original de captação é um 

meio magnético com capacidade de armazenamento de informações que se traduzem em imagens 

em movimento, com ou sem som;  

IV - obra cinematográfica e videofonográfica de produção independente: aquela cuja 

empresa produtora, detentora majoritária dos direitos patrimoniais sobre a obra, não tenha 

qualquer associação ou vínculo, direto ou indireto, com empresas de serviços de radiodifusão de 

sons e imagens ou operadoras de comunicação eletrônica de massa por assinatura;  

V - obra cinematográfica brasileira ou obra videofonográfica brasileira: aquela que 

atende a um dos seguintes requisitos: (“Caput” do inciso com redação dada pela Lei nº 10.454, 

de 13/5/2002) 

 

 a) ser produzida por empresa produtora brasileira, observado o disposto no § 1º, 

registrada na ANCINE, ser dirigida por diretor brasileiro ou estrangeiro residente no País há mais 

de 3 (três) anos, e utilizar para sua produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos 

brasileiros ou residentes no Brasil há mais de 5 (cinco) anos; (Alínea com redação dada pela Lei 

nº 10.454, de 13/5/2002) 
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b) ser realizada por empresa produtora brasileira registrada na ANCINE, em 

associação com empresas de outros países com os quais o Brasil mantenha acordo de co-

produção cinematográfica e em consonância com os mesmos; 

c) ser realizada, em regime de co-produção, por empresa produtora brasileira 

registrada na ANCINE, em associação com empresas de outros países com os quais o Brasil não 

mantenha acordo de co-produção, assegurada a titularidade de, no mínimo, 40% (quarenta por 

cento) dos direitos patrimoniais da obra à empresa produtora brasileira e utilizar para sua 

produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou residentes no Brasil há 

mais de 3 (três) anos. (Alínea com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

VI - segmento de mercado: mercados de salas de exibição, vídeo doméstico em 

qualquer suporte, radiodifusão de sons e imagens, comunicação eletrônica de massa por 

assinatura, mercado publicitário audiovisual ou quaisquer outros mercados que veiculem obras 

cinematográficas e videofonográficas;  

VII - obra cinematográfica ou videofonográfica de curta metragem: aquela cuja 

duração é igual ou inferior a quinze minutos;  

VIII - obra cinematográfica ou videofonográfica de média metragem: aquela cuja 

duração é superior a quinze minutos e igual ou inferior a setenta minutos;  

IX - obra cinematográfica ou videofonográfica de longa metragem: aquela cuja 

duração é superior a setenta minutos;  

X - obra cinematográfica ou videofonográfica seriada: aquela que, sob o mesmo 

título, seja produzida em capítulos;  

XI - telefilme: obra documental, ficcional ou de animação, com no mínimo cinqüenta 

e no máximo cento e vinte minutos de duração, produzida para primeira exibição em meios 

eletrônicos; 

XII - minissérie: obra documental, ficcional ou de animação produzida em película ou 

matriz de captação digital ou em meio magnético com, no mínimo, 3 (três) e no máximo 26 (vinte 

e seis) capítulos, com duração máxima de 1.300 (um mil e trezentos) minutos; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

XIII - programadora: empresa que oferece, desenvolve ou produz conteúdo, na forma 

de canais ou de programações isoladas, destinado às empresas de serviços de comunicação 

eletrônica de massa por assinatura ou de quaisquer outros serviços de comunicação, que 

transmitam sinais eletrônicos de som e imagem que sejam gerados e transmitidos por satélite ou 

por qualquer outro meio de transmissão ou veiculação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 

13/5/2002) 

XIV - programação internacional: aquela gerada, disponibilizada e transmitida 

diretamente do exterior para o Brasil, por satélite ou por qualquer outro meio de transmissão ou 

veiculação, pelos canais, programadoras ou empresas estrangeiras, destinada às empresas de 

serviços de comunicação eletrônica de massa por assinatura ou de quaisquer outros serviços de 

comunicação que transmitam sinais eletrônicos de som e imagem; (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.454, de 13/5/2002) 

XV - programação nacional: aquela gerada e disponibilizada, no território brasileiro, 

pelos canais ou programadoras, incluindo obras audiovisuais brasileiras ou estrangeiras, 

destinada às empresas de serviços de comunicação eletrônica de massa por assinatura ou de 

quaisquer outros serviços de comunicação que transmitam sinais eletrônicos de som e imagem, 

que seja gerada e transmitida diretamente no Brasil por empresas sediadas no Brasil, por satélite 

ou por qualquer outro meio de transmissão ou veiculação; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, 

de 13/5/2002) 
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XVI - obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária: aquela cuja matriz 

original de captação é uma película com emulsão fotossensível ou matriz de captação digital, cuja 

destinação é a publicidade e propaganda, exposição ou oferta de produtos, serviços, empresas, 

instituições públicas ou privadas, partidos políticos, associações, administração pública, assim 

como de bens materiais e imateriais de qualquer natureza; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, 

de 13/5/2002) 

XVII - obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária brasileira: aquela que 

seja produzida por empresa produtora brasileira registrada na ANCINE, observado o disposto no 

§ 1º, realizada por diretor brasileiro ou estrangeiro residente no País há mais de 3 (três) anos, e 

que utilize para sua produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e técnicos brasileiros ou 

residentes no Brasil há mais de 5 (cinco) anos; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 

13/5/2002) 

XVIII - obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária brasileira filmada no 

exterior: aquela, realizada no exterior, produzida por empresa produtora brasileira registrada na 

ANCINE, observado o disposto no § 1º, realizada por diretor brasileiro ou estrangeiro residente 

no Brasil há mais de 3 (três) anos, e que utilize para sua produção, no mínimo, 1/3 (um terço) de 

artistas e técnicos brasileiros ou residentes no Brasil há mais de 5 (cinco) anos; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

XIX - obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária estrangeira adaptada: 

aquela que não atende o disposto nos incisos XVII e XVIII, adaptada ao idioma português ou às 

condições e necessidades comerciais ou técnicas de exibição e veiculação no Brasil; (Inciso 

acrescentado pela Lei nº 10.454, de 13.05.2002); 

XX - obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária brasileira de pequena 

veiculação: aquela que seja produzida por empresa produtora brasileira registrada na ANCINE, 

observado o disposto no § 1º, realizada por diretor brasileiro ou estrangeiro residente no País há 

mais de 3 (três) anos, e que utilize para sua produção, no mínimo, 2/3 (dois terços) de artistas e 

técnicos brasileiros ou residentes no Brasil há mais de 3 (três) anos e cuja veiculação esteja 

restrita a Municípios que totalizem um número máximo de habitantes a ser definido em 

regulamento; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

XXI - claquete de identificação: imagem fixa ou em movimento inserida no início da 

obra cinematográfica ou videofonográfica contendo as informações necessárias à sua 

identificação, de acordo com o estabelecido em regulamento. (Inciso acrescido pela Lei nº 

10.454, de 13/5/2002) 

§ 1º Para os fins do inciso V deste artigo, entende-se por empresa brasileira aquela 

constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no País, cuja maioria do capital total 

e votante seja de titularidade direta ou indireta, de brasileiros natos ou naturalizados há mais de 

10 (dez) anos, os quais devem exercer de fato e de direito o poder decisório da empresa. 

(Parágrafo único transformado em § 1º com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

§ 2º Para os fins do disposto nos incisos XVII, XVIII e XX deste artigo, entende-se 

por empresa brasileira aquela constituída sob as leis brasileiras, com sede e administração no 

País, cuja maioria do capital seja de titularidade direta ou indireta de brasileiros natos ou 

naturalizados há mais de 5 (cinco) anos, os quais devem exercer de fato e de direito o poder 

decisório da empresa. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

§ 3º Considera-se versão de obra publicitária cinematográfica ou videofonográfica, a 

edição ampliada ou reduzida em seu tempo de duração, realizada a partir do conteúdo original de 

uma mesma obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária, e realizada sob o mesmo 

contrato de produção. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 
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§ 4º Para os fins desta Medida Provisória, entende-se por:  

I - serviço de comunicação eletrônica de massa por assinatura: serviço de acesso 

condicionado de que trata a lei específica sobre a comunicação audiovisual de acesso 

condicionado;  

II - programadoras de obras audiovisuais para o segmento de mercado de serviços de 

comunicação eletrônica de massa por assinatura: empresas programadoras de que trata a lei 

específica sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado. (Parágrafo acrescido pela 

Lei nº 12.485, de 12/9/2011) 

 

CAPÍTULO II 

DA POLÍTICA NACIONAL DO CINEMA 

 

Art. 2º A política nacional do cinema terá por base os seguintes princípios gerais:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO IV 

DA AGÊNCIA NACIONAL DO CINEMA 

ANCINE 

 

Seção I 

Dos objetivos e competências 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 7º A ANCINE terá as seguintes competências:  

I - executar a política nacional de fomento ao cinema, definida na forma do art. 3º;  

II - fiscalizar o cumprimento da legislação referente à atividade cinematográfica e 

videofonográfica nacional e estrangeira nos diversos segmentos de mercados, na forma do 

regulamento;  

III - promover o combate à pirataria de obras audiovisuais;  

IV - aplicar multas e sanções, na forma da lei;  

V - regular, na forma da lei, as atividades de fomento e proteção à indústria 

cinematográfica e videofonográfica nacional, resguardando a livre manifestação do pensamento, 

da criação, da expressão e da informação;  

VI - coordenar as ações e atividades governamentais referentes à indústria 

cinematográfica e videofonográfica, ressalvadas as competências dos Ministérios da Cultura e 

das Comunicações;  

VII - articular-se com os órgãos competentes dos entes federados com vistas a 

otimizar a conscução dos seus objetivos;  

VIII - gerir programas e mecanismos de fomento à indústria cinematográfica e 

videofonográfica nacional;  

IX - estabelecer critérios para a aplicação de recursos de fomento e financiamento à 

indústria cinematográfica e videofonográfica nacional;  

X - promover a participação de obras cinematográficas e videofonográficas nacionais 

em festivais internacionais;  

XI - aprovar e controlar a execução de projetos de co-produção, produção, 

distribuição, exibição e infra-estrutura técnica a serem realizados com recursos públicos e 

incentivos fiscais, ressalvadas as competências dos Ministérios da Cultura e das Comunicações;  
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XII - fornecer os Certificados de Produto Brasileiro às obras cinematográficas e 

videofonográficas;  

XIII - fornecer Certificados de Registro dos contratos de produção, co-produção, 

distribuição, licenciamento, cessão de direitos de exploração, veiculação e exibição de obras 

cinematográficas e videofonográficas;  

XIV - gerir o sistema de informações para o monitoramento das atividades da 

indústria cinematográfica e videofonográfica nos seus diversos meios de produção, distribuição, 

exibição e difusão;  

XV - articular-se com órgãos e entidades voltados ao fomento da produção, da 

programação e da distribuição de obras cinematográficas e videofonográficas dos Estados 

membros do Mercosul e demais membros da comunidade internacional;  

XVI - prestar apoio técnico e administrativo ao Conselho Superior do Cinema;  

XVII - atualizar, em consonância com a evolução tecnológica, as definições referidas 

no art. 1º desta Medida Provisória; 

XVIII - regular e fiscalizar o cumprimento dos princípios da comunicação 

audiovisual de acesso condicionado, das obrigações de programação, empacotamento e 

publicidade e das restrições ao capital total e votante das produtoras e programadoras fixados 

pela lei que dispõe sobre a comunicação audiovisual de acesso condicionado; (Inciso acrescido 

pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011) 

XIX - elaborar e tornar público plano de trabalho como instrumento de avaliação da 

atuação administrativa do órgão e de seu desempenho, estabelecendo os parâmetros para sua 

administração, bem como os indicadores que permitam quantificar, objetivamente, a sua 

avaliação periódica, inclusive com relação aos recursos aplicados em fomento à produção de 

audiovisual; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011) 

XX - enviar relatório anual de suas atividades ao Ministério da Cultura e, por 

intermédio da Presidência da República, ao Congresso Nacional; (Inciso acrescido pela Lei nº 

12.485, de 12/9/2011) 

XXI - tomar dos interessados compromisso de ajustamento de sua conduta às 

exigências legais no âmbito de suas competências, nos termos do § 6º do art. 5º da Lei nº 7.347, 

de 24 de julho de 1985; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011) 

Parágrafo único. A organização básica e as competências das unidades da ANCINE 

serão estabelecidas em ato do Poder Executivo.  

 

Seção II 

Da Estrutura 

 

Art. 8º A ANCINE será dirigida em regime de colegiado por uma diretoria composta 

de um Diretor-Presidente e três Diretores, com mandatos não coincidentes de quatro anos. 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO V 

DO SISTEMA DE INFORMAÇÕES E MONITORAMENTO DA INDÚSTRIA 

CINEMATOGRÁFICA E VIDEOFONOGRÁFICA 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 25. Toda e qualquer obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária 

estrangeira só poderá ser veiculada ou transmitida no País, em qualquer segmento de mercado, 
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após pagamento da Contribuição para o Desenvolvimento da Indústria Cinematográfica Nacional 

- CONDECINE, de que trata o art. 32.  

Parágrafo único. A adaptação de obra cinematográfica ou videofonográfica 

publicitária deverá ser realizada por empresa produtora brasileira registrada na ANCINE, de 

acordo com o regulamento. (NR) 

Art. 26. A empresa produtora de obra cinematográfica ou videofonográfica com 

recursos públicos ou provenientes de renúncia fiscal deverá depositar na Cinemateca Brasileira 

ou entidade credenciada pela ANCINE uma cópia de baixo contraste, interpositivo ou matriz 

digital da obra, para sua devida preservação.  

 

Art. 27. As obras cinematográficas e videofonográficas produzidas com recursos 

públicos ou renúncia fiscal, após decorridos dez anos de sua primeira exibição comercial, 

poderão ser exibidas em canais educativos mantidos com recursos públicos nos serviços de 

radiodifusão de sons e imagens e nos canais referidos nas alíneas "b" a "g" do inciso I do art. 23 

da Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995, e em estabelecimentos públicos de ensino, na forma 

definida em regulamento, respeitados os contratos existentes.  

 

Art. 28. Toda obra cinematográfica e videofonográfica brasileira deverá, antes de sua 

exibição ou comercialização, requerer à ANCINE o registro do título e o Certificado de Produto 

Brasileiro - CPB. (“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

§ 1º No caso de obra cinematográfica ou obra videofonográfica publicitária brasileira, 

após a solicitação do registro do título, a mesma poderá ser exibida ou comercializada, devendo 

ser retirada de exibição ou ser suspensa sua comercialização, caso seja constatado o não 

pagamento da CONDECINE ou o fornecimento de informações incorretas. (Parágrafo 

acrescentado pela Lei nº 10.454, de 13.05.2002); 

§ 2º As versões, as adaptações, as vinhetas e as chamadas realizadas a partir da obra 

cinematográfica e videofonográfica publicitária original devem ser consideradas, juntamente com 

esta, um só título, para efeito do pagamento da CONDECINE. (NR) (Parágrafo acrescentado pela 

Lei nº 10.454, de 13.05.2002); 

 

Art. 29. A contratação de direitos de exploração comercial, de licenciamento, 

produção, co-produção, exibição, distribuição, comercialização, importação e exportação de 

obras cinematográficas e videofonográficas em qualquer suporte ou veículo no mercado 

brasileiro, deverá ser informada à ANCINE, previamente à comercialização, exibição ou 

veiculação da obra, com a comprovação do pagamento da CONDECINE para o segmento de 

mercado em que a obra venha a ser explorada comercialmente.  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO VI 

DA CONTRIBUIÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA INDÚSTRIA 

CINEMATOGRÁFICA NACIONAL CONDECINE 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 33. A Condecine será devida para cada segmento de mercado, por: (“Caput” do 

artigo com redação dada pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, 

produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação) 
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I - título ou capítulo de obra cinematográfica ou videofonográfica destinada aos 

seguintes segmentos de mercado:  

a) salas de exibição; 

b) vídeo doméstico, em qualquer suporte; 

c) serviço de radiodifusão de sons e imagens; 

d) serviços de comunicação eletrônica de massa por assinatura; 

e) outros mercados, conforme anexo.  

II - título de obra publicitária cinematográfica ou videofonográfica, para cada 

segmento dos mercados previstos nas alíneas "a" a "e" do inciso I a que se destinar; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo 

efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação) 

III - prestadores dos serviços constantes do Anexo I desta Medida Provisória, a que se 

refere o inciso II do art. 32 desta Medida Provisória. (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 

12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua 

publicação) 

§ 1º A CONDECINE corresponderá aos valores das tabelas constantes do Anexo I a 

esta Medida Provisória.  

§ 2º Na hipótese do parágrafo único do art. 32, a CONDECINE será determinada 

mediante a aplicação de alíquota de onze por cento sobre as importâncias ali referidas. 

§ 3º A Condecine será devida: (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 

13/5/2002, com redação dada pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 

13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação) 

I - uma única vez a cada 5 (cinco) anos, para as obras a que se refere o inciso I do 

caput deste artigo; (Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 

13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação) 

II - a cada 12 (doze) meses, para cada segmento de mercado em que a obra seja 

efetivamente veiculada, para as obras a que se refere o inciso II do caput deste artigo; (Inciso 

acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos 

a partir do ano seguinte à sua publicação) 

III - a cada ano, para os serviços a que se refere o inciso III do caput deste artigo. 

(Inciso acrescido pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo 

efeitos a partir do ano seguinte à sua publicação) 

§ 4º Na ocorrência de modalidades de serviços qualificadas na forma do inciso II do 

art. 32 não presentes no Anexo I desta Medida Provisória, será devida pela prestadora a 

Contribuição referente ao item "a" do Anexo I, até que lei fixe seu valor. (Parágrafo acrescido 

pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir 

do ano seguinte à sua publicação) 

 

Art. 34. O produto da arrecadação da Condecine será destinado ao Fundo Nacional da 

Cultura - FNC e alocado em categoria de programação específica denominada Fundo Setorial do 

Audiovisual, para aplicação nas atividades de fomento relativas aos Programas de que trata o art. 

47 desta Medida Provisória. (Artigo com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006)  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 36. A CONDECINE deverá ser recolhida à ANCINE, na forma do regulamento: 

(“Caput” do artigo com redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 
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I - na data do registro do título para os mercados de salas de exibição e de vídeo 

doméstico em qualquer suporte, e serviços de comunicação eletrônica de massa por assinatura 

para as programadoras referidas no inciso XV do art. 1º da Medida Provisória nº 2.228-1, de 6 de 

setembro de 2001, em qualquer suporte, conforme Anexo I; (Inciso com redação dada pela Lei nº 

10.454, de 13/5/2002) 

II - na data do registro do título para o mercado de serviços de radiodifusão de sons e 

imagens e outros mercados, conforme Anexo I; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.454, de 

13/5/2002) 

III - na data do registro do título ou até o primeiro dia útil seguinte à sua solicitação, 

para obra cinematográfica ou videofonográfica publicitária brasileira, estrangeira ou estrangeira 

adaptada para cada segmento de mercado, conforme Anexo I; (Redação dada ao inciso pela Lei 

nº 10.454, de 13.05.2002); 

IV - na data do registro do título, para o mercado de serviços de radiodifusão de sons 

e imagens e de comunicação eletrônica de massa por assinatura, para obra cinematográfica e 

videofonográfica nacional, conforme Anexo I; (Primitivo inciso V renumerado e com nova 

redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

V - na data do pagamento, crédito, emprego ou remessa das importâncias referidas no 

parágrafo único do art. 32; (Primitivo inciso VI renumerado e com nova redação dada pela Lei nº 

10.454, de 13/5/2002) 

VI - na data da concessão do certificado de classificação indicativa, nos demais casos, 

conforme Anexo I; (Primitivo inciso VII renumerado e com nova redação dada pela Lei nº 

10.454, de 13/5/2002) 

VII - anualmente, até o dia 31 de março, para os serviços de que trata o inciso II do 

art. 32 desta Medida Provisória. (Inciso revogado pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, e acrescido 

pela Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir 

do ano seguinte à sua publicação) 

 

Art. 37. O não recolhimento da CONDECINE no prazo sujeitará o contribuinte às 

penalidades e acréscimos moratórios previstos nos arts. 44 e 61 da Lei nº 9.430, de 27 de 

dezembro de 1996. 

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 39. São isentos da CONDECINE:  

I - a obra cinematográfica e videofonográfica destinada à exibição exclusiva em 

festivais e mostras, desde que previamente autorizada pela ANCINE;  

II - a obra cinematográfica e videofonográfica jornalística, bem assim os eventos 

esportivos;  

III - as chamadas dos programas e a publicidade de obras cinematográficas e 

videofonográficas veiculadas nos serviços de radiodifusão de sons e imagens, nos serviços de 

comunicação eletrônica de massa por assinatura e nos segmentos de mercado de salas de exibição 

e de vídeo doméstico em qualquer suporte, bem como as versões com diminuição do tempo de 

exibição ou substituição, apenas, do objeto anunciado ou letreiros, as adaptações, as vinhetas e as 

chamadas realizadas a partir de uma mesma obra cinematográfica ou obra videofonográfica 

publicitária; (Redação dada ao inciso pela Lei nº 10.454, de 13.05.2002); 

IV - as obras cinematográficas ou videofonográficas publicitárias veiculadas em 

Municípios que totalizem um número de habitantes a ser definido em regulamento; (Inciso com 

redação dada pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 
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V - a exportação de obras cinematográficas e videofonográficas brasileiras e a 

programação brasileira transmitida para o exterior;  

VI - as obras audiovisuais brasileiras, produzidas pelas empresas de serviços de 

radiodifusão de sons e imagens e empresas de serviços de comunicação eletrônica de massa por 

assinatura, para exibição no seu próprio segmento de mercado ou quando transmitida por força de 

lei ou regulamento em outro segmento de mercado, observado o disposto no parágrafo único, 

exceto as obras audiovisuais publicitárias; (Inciso com redação dada pela Lei nº 10.454, de 

13/5/2002) 

VII - o pagamento, o crédito, o emprego, a remessa ou a entrega aos produtores, 

distribuidores ou intermediários no exterior, das importâncias relativas a rendimentos decorrentes 

da exploração de obras cinematográficas ou videofonográficas ou por sua aquisição ou 

importação a preço fixo, bem como qualquer montante referente a aquisição ou licenciamento de 

qualquer forma de direitos, referentes à programação, conforme definição constante do inciso XV 

do art. 1º; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

VIII - obras cinematográficas e videofonográficas publicitárias brasileiras de caráter 

beneficente, filantrópico e de propaganda política; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 

13/5/2002) 

IX - as obras cinematográficas e videofonográficas incluídas na programação 

internacional de que trata o inciso XIV do art. 1º, quanto à CONDECINE prevista no inciso I, 

alínea d do art. 33; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

X - a CONDECINE de que trata o parágrafo único do art. 32, referente à 

programação internacional, de que trata o inciso XIV do art. 1º, desde que a programadora 

beneficiária desta isenção opte por aplicar o valor correspondente a 3% (três por cento) do valor 

do pagamento, do crédito, do emprego, da remessa ou da entrega aos produtores, distribuidores 

ou intermediários no exterior, das importâncias relativas a rendimentos ou remuneração 

decorrentes da exploração de obras cinematográficas ou videofonográficas ou por sua aquisição 

ou importação a preço fixo, bem como qualquer montante referente a aquisição ou licenciamento 

de qualquer forma de direitos, em projetos de produção de obras cinematográficas e 

videofonográficas brasileiras de longa, média e curta metragens de produção independente, de 

co-produção de obras cinematográficas e videofonográficas brasileiras de produção 

independente, de telefilmes, minisséries, documentais, ficcionais, animações e de programas de 

televisão de caráter educativo e cultural, brasileiros de produção independente, aprovados pela 

ANCINE; (Inciso acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

XI - a Anatel, as Forças Armadas, a Polícia Federal, as Polícias Militares, a Polícia 

Rodoviária Federal, as Polícias Civis e os Corpos de Bombeiros Militares. (Inciso acrescido pela 

Lei nº 12.485, de 12/9/2011, publicada no DOU de 13/9/2011, produzindo efeitos a partir do ano 

seguinte à sua publicação) 

§ 1º As obras audiovisuais brasileiras, produzidas pelas empresas de serviços de 

radiodifusão de sons e imagens e empresas de serviços de comunicação eletrônica de massa por 

assinatura, estarão sujeitas ao pagamento da CONDECINE se vierem a ser comercializadas em 

outros segmentos de mercado. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Lei nº 10.454, de 

13/5/2002) 

§ 2º Os valores correspondentes aos 3% (três por cento) previstos no inciso X do 

caput deste artigo deverão ser depositados na data do pagamento, do crédito, do emprego, da 

remessa ou da entrega aos produtores, distribuidores ou intermediários no exterior das 

importâncias relativas a rendimentos decorrentes da exploração de obras cinematográficas e 

videofonográficas ou por sua aquisição ou importação a preço fixo, em conta de aplicação 
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financeira especial em instituição financeira pública, em nome do contribuinte. (Parágrafo 

acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, com redação dada pela Lei nº 11.437, de 

28/12/2006) 

§ 3º Os valores não aplicados na forma do inciso X do caput deste artigo, após 270 

(duzentos e setenta) dias de seu depósito na conta de que trata o § 2º deste artigo, destinar-se-ão 

ao FNC e serão alocados em categoria de programação específica denominada Fundo Setorial do 

Audiovisual. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002, com redação dada pela Lei 

nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 4º Os valores previstos no inciso X do caput deste artigo não poderão ser aplicados 

em obras audiovisuais de natureza publicitária. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 

13/5/2002, com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

§ 5º A liberação dos valores depositados na conta de aplicação financeira especial 

fica condicionada à integralização de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) dos recursos 

aprovados para a realização do projeto. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 13/5/2002) 

§ 6º Os projetos produzidos com os recursos de que trata o inciso X do caput deste 

artigo poderão utilizar-se dos incentivos previstos na Lei nº 8.685, de 20 de julho de 1993, e na 

Lei nº 8.313, de 23 de dezembro de 1991, limitados a 95% (noventa e cinco por cento) do total do 

orçamento aprovado pela Ancine para o projeto. (Parágrafo acrescido pela Lei nº 10.454, de 

13/5/2002, com redação dada pela Lei nº 11.437, de 28/12/2006) 

 

Art. 40. Os valores da CONDECINE ficam reduzidos a:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO IX 

DAS PENALIDADES 

 

Art. 58. As empresas exibidoras, as distribuidoras e locadoras de vídeo, deverão ser 

autuadas pela ANCINE nos casos de não cumprimento das disposições desta Medida Provisória.  

Parágrafo único. Constitui embaraço à fiscalização, sujeitando o infrator à pena do 

caput do art. 60:  

I - a imposição de obstáculos ao livre acesso dos agentes da ANCINE às entidades 

fiscalizadas;  

 

Art. 59. O descumprimento da obrigatoriedade de que trata o art. 55 sujeitará o 

infrator a uma multa correspondente a cinco por cento da renda média diária de bilheteria, 

apurada no semestre anterior à infração, multiplicada pelo número de dias em que a 

obrigatoriedade não foi cumprida.  

Parágrafo único. Entende-se por renda média aquela obtida após a dedução da 

arrecadação bruta de bilheteria do valor dos impostos municipais, estaduais, federais e direitos 

autorais que incidirem sobre o valor do ingresso ao público 

 

Art. 60. O descumprimento ao disposto nos arts. 17 a 19, 21, 24 a 26, 28, 29, 31 e 56 

desta Medida Provisória sujeita os infratores a multas de R$ 2.000,00 (dois mil reais) a R$ 

2.000.000,00 (dois milhões de reais), na forma do regulamento.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 540, DE 2 DE AGOSTO DE 2011 
 

 

Institui o Regime Especial de Reintegração de 

Valores Tributários para as Empresas 

Exportadoras - REINTEGRA; dispõe sobre a 

redução do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - IPI à indústria automotiva; 

altera a incidência das contribuições 

previdenciárias devidas pelas empresas que 

menciona, e dá outras providências.  

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 6º A redução de que trata o art. 5º aplica-se aos produtos de procedência 

estrangeira classificados nas posições 87.01 a 87.06 da TIPI, observado o disposto no inciso III 

do § 1º do art. 5º, atendidos os limites e condições estabelecidos em ato do Poder Executivo.  

Parágrafo Único. Respeitados os acordos internacionais dos quais a República 

Federativa do Brasil seja signatária, o disposto no caput aplica-se somente no caso de saída dos 

produtos importados de estabelecimento importador pertencente a pessoa jurídica fabricante que 

atenda aos requisitos mencionados nos §§ 1º e 2º do art. 5º.  

 

Art. 7º Até 31 de dezembro de 2012, a contribuição devida pelas empresas que 

prestam exclusivamente os serviços de tecnologia da informação - TI e tecnologia da informação 

e comunicação - TIC, referidos no § 4º do art. 14 da Lei nº 11.774, de 2008, incidirá sobre o valor 

da receita bruta, excluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos, em 

substituição às contribuições previstas nos incisos I e III do art. 22 da Lei nº 8.212, de 24 de julho 

de 1991, à alíquota de 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento). 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 8.685, DE 20 DE JULHO DE 1993 
 

 

Cria mecanismos de fomento à atividade 

audiovisual e dá outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

............................................................................................................................................................ 

 

Art. 5º. Os valores não aplicados na forma dos arts. 1º e 1º-A, ambos desta Lei, no 

prazo de 48 (quarenta e oito) meses, contado da data do início do 1º (primeiro) depósito na conta 

de que trata o inciso I do § 1º do art. 4º, e, no caso dos arts. 3º e 3º-A, todos desta Lei, após 180 

(cento e oitenta) dias de seu depósito na conta de que trata o inciso II do § 1º do art. 4º desta Lei, 

destinar-se-ão ao Fundo Nacional da Cultura e serão alocados em categoria de programação 

específica denominada Fundo Setorial do Audiovisual, para aplicação em projetos de fomento à 

indústria cinematográfica nacional, conforme normas expedidas pelo Comitê Gestor. (NR) 

(Redação dada ao caput pela Lei nº 11.437). 

 

Art. 6º O não-cumprimento do projeto a que se referem os arts. 1º, 3º e 5º desta lei e a 

não-efetivação do investimento ou a sua realização em desacordo com o estatuído implicam a 

devolução dos benefícios concedidos, acrescidos de correção monetária, juros e demais encargos 

previstos na legislação do imposto de renda.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 539, DE 26 DE JULHO DE 2011 
 

 

Autoriza o Conselho Monetário Nacional, para 

fins da política monetária e cambial, a estabelecer 

condições específicas para negociação de 

contratos de derivativos, altera o art. 3º do 

Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, e os 

arts. 1º e 2º da Lei nº 8.894, de 21 de junho de 

1994, e dá outras providências. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem o art. 

62 da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Fica o Conselho Monetário Nacional, para fins da política monetária e 

cambial, autorizado a estabelecer condições específicas para negociação de contratos de 

derivativos, independentemente da natureza do investidor, podendo inclusive:  

 

I - determinar depósitos sobre os valores nocionais dos contratos; e  

II - fixar limites, prazos e outras condições sobre as negociações dos contratos.  

 

Art. 2º O art. 3º do Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI Nº 8.894, DE 21 DE JUNHO DE 1994 
 

 

Dispõe sobre o Imposto sobre Operações de 

Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a Títulos e 

Valores Mobiliários, e dá outras providências.  
  

 

Faço saber que o PRESIDENTE DA REPÚBLICA adotou a Medida Provisória nº 

513, de 1994, que o Congresso Nacional aprovou, e eu, HUMBERTO LUCENA, Presidente do 

Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo único do art. 62 da Constituição Federal, 

promulgo a seguinte Lei:  

 

Art. 1º O Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou relativas a 

Títulos e Valores Mobiliários será cobrado à alíquota máxima de 1,5% ao dia, sobre o valor das 

operações de crédito e relativos a títulos e valores mobiliários.  

Parágrafo único. O Poder Executivo, obedecidos os limites máximos fixados neste 

artigo, poderá alterar as alíquotas do imposto tendo em vista os objetivos das políticas monetária 

e fiscal.  

 

Art. 2º Considera-se valor da operação:  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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DECRETO Nº 7.536, DE 26 DE JULHO DE 2011 
 

 

Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 

2007, que regulamenta o Imposto sobre 

Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 

relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. 

 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 

84, inciso IV, e 153, § 1º, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 5.143, de 20 de 

outubro de 1966, no Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, e na Lei nº 8.894, de 21 de 

junho de 1994, 

 

DECRETA:  

 

     Art. 1º O Decreto no 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

"Art. 15-A. .......................................................................................  

.........................................................................................................  

 

§ 2º Quando a operação de empréstimo for contratada pelo prazo médio mínimo 

superior a setecentos e vinte dias e for liquidada antecipadamente, total ou parcialmente, 

descumprindo o prazo médio mínimo exigido no inciso XXII do caput, o contribuinte ficará 

sujeito ao pagamento do imposto calculado à alíquota estabelecida no inciso XXII do caput, 

acrescido de juros moratórios e multa, sem prejuízo das penalidades previstas no art. 23 da Lei nº 

4.131, de 1962, e no art. 72 da Lei nº 9.069, de 29 de junho de 1995." (NR) 

 

"Art. 32-B. O IOF será cobrado à alíquota de 1%, sobre o valor nocional 

ajustado, na aquisição, venda ou vencimento de contratos de derivativos financeiros cujo valor de 

liquidação seja afetado pela variação da taxa de câmbio e que resultem em aumento da exposição 

líquida vendida em relação à apurada ao final do dia útil anterior, no âmbito da mesma instituição 

autorizada a registrar contratos de derivativos.” 

§ 1º Para fins do disposto no caput considera-se valor nocional ajustado o produto do 

valor de referência do contrato (valor nocional) pela variação do preço do derivativo em relação à 

variação do preço do seu ativo objeto.  

§ 2º A exposição líquida é calculada como o somatório do produto da quantidade de 

contratos de derivativos financeiros cujo valor de liquidação seja afetado pela variação da taxa de 

câmbio pelo valor nocional ajustado de cada contrato.  

§ 3º O contribuinte do tributo é o titular do contrato de derivativos financeiros cujo 

valor de liquidação seja afetado pela variação da taxa de câmbio e que resulte em aumento da 

exposição líquida vendida em relação à apurada ao final do dia útil anterior.  

§ 4º São responsáveis pela apuração e recolhimento do tributo as entidades ou 

instituições autorizadas a registrar os contratos de derivativos.  
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§ 5º É permitida a compensação entre as exposições do mesmo titular apuradas por 

diferentes entidades autorizadas a registrar contratos de derivativos, mediante autorização 

expressa do titular às referidas entidades para acesso às informações necessárias à apuração da 

exposição líquida consolidada.  

§ 6º No âmbito da mesma instituição autorizada a registrar contratos de derivativos, 

bem como na hipótese do § 5º, aplica-se alíquota zero:  

 

I - nas aquisições, vendas ou vencimentos de contratos de derivativos que ao final do 

dia resultem em exposição líquida vendida em valor inferior a US$ 10.000.000,00 (dez milhões 

de dólares dos Estados Unidos); e  

II - nas demais aquisições, vendas ou vencimentos de contratos de derivativos, exceto 

nas hipóteses previstas no caput." (NR) 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Brasília, 26 de julho de 2011; 190º da Independência e 123º da República. 

 

DILMA ROUSSEFF  

Guido Mantega 
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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 491, DE 23 DE JUNHO DE 2010 
*Perda de eficácia - Ato Declaratório nº 46, de 16 de Novembro de 2010 

 

Institui o Programa Cinema Perto de Você e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 

Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:  

 

Art. 1º Fica instituído o Programa Cinema Perto de Você, nos termos e condições 

desta Medida Provisória, destinado à ampliação, diversificação e descentralização do mercado de 

salas de exibição cinematográfica no Brasil, com os seguintes objetivos:  

 

I - fortalecer o segmento de exibição cinematográfica, apoiando a expansão do parque 

exibidor, suas empresas e sua atualização tecnológica;  

II - facilitar o acesso da população às obras audiovisuais por meio da abertura de salas 

em cidades de porte médio e bairros populares das grandes cidades;  

III - ampliar o estrato social dos frequentadores de salas de cinema, com atenção para 

políticas de redução de preços dos ingressos; e  

IV - descentralizar o parque exibidor, procurando induzir a formação de novos 

centros regionais consumidores de cinema.  

 

Art. 2º O Programa Cinema Perto de Você compreende: 

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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LEI COMPLEMENTAR Nº 101, DE 4 DE MAIO DE 2000 
 

 

Estabelece normas de finanças públicas voltadas 

para a responsabilidade na gestão fiscal e dá 

outras providências.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei 

Complementar:  

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO III 

DA RECEITA PÚBLICA 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção II 

Da Renúncia de Receita 

 

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da 

qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, 

atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes 

condições:  

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de 

receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais 

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias; 

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no 

caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base 

de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.  

§ 1º A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão 

de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que 

implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que 

correspondam a tratamento diferenciado.  

§ 2º Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o 

caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor 

quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.  

§ 3º O disposto neste artigo não se aplica:  

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 

153 da Constituição, na forma do seu § 1º;  

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 

de cobrança.  

 

CAPÍTULO IV 

DA DESPESA PÚBLICA 
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Seção I 

Da Geração da Despesa 

 

Art. 15. Serão consideradas não autorizadas, irregulares e lesivas ao patrimônio 

público a geração de despesa ou assunção de obrigação que não atendam o disposto nos arts. 16 e 

17.  

............................................................................................................................................................

............................................................................................................................................................ 
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DECRETO Nº 7.323, DE 4 DE OUTUBRO DE 2010 
 

 

Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 

2007, que regulamenta o Imposto sobre 

Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 

relativas a Títulos ou Valores Mobiliários - IOF. 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O art. 15 do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

"Art. 15. ........................................................................................  

 

§ 1º ...............................................................................................  

......................................................................................................  

 

XII - nas liquidações de operações de câmbio para remessa de juros sobre o 

capital próprio e dividendos recebidos por investidor estrangeiro, referentes às aplicações de que 

tratam os incisos XXIV, XXV e XXVI: zero;  

...................................................................................................... 

XXIV - nas liquidações de operações de câmbio para ingresso de recursos no 

País, realizadas por investidor estrangeiro, para aplicação no mercado de capitais: dois por cento; 

XXV - nas liquidações de operações de câmbio para ingresso de recurso no 

País, realizadas por investidor estrangeiro, para aplicação no mercado de capitais: quatro por 

cento; 

XXVI - nas liquidações de operações de câmbio para fins de retorno de 

recursos aplicados por investidor estrangeiro no mercado financeiro e de capitais, nas operações 

de que tratam os incisos XXIV e XXV: zero; 

XXVII - nas demais operações de câmbio: trinta e oito centésimos por cento.  

.............................................................................................." (NR) 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º Ficam revogados os incisos XXI, XXII e XXIII do § 1º do art. 15 do Decreto 

nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007. 

 

Brasília, 4 de outubro de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Guido Mantega 
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DECRETO Nº 7.330, DE 18 DE OUTUBRO DE 2010 
 

 

Altera o Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 

2007, que regulamenta o Imposto sobre 

Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, ou 

relativas a Títulos ou Valores Mobiliários – IOF 

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe conferem os arts. 

84, inciso IV, e 153, § 1º, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº 5.143, de 20 de 

outubro de 1966, no Decreto-Lei nº 1.783, de 18 de abril de 1980, e na Lei nº 8.894, de 21 de 

junho de 1994, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O art. 15 do Decreto nº 6.306, de 14 de dezembro de 2007, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 

 

"Art. 15. ...................................................................................  

 

§ 1º ........................................................................................... 

..................................................................................................  

 

XXIV - nas liquidações de operações de câmbio contratadas a partir de 19 de 

outubro de 2010 por investidor estrangeiro, para ingresso de recursos no País, inclusive por meio 

de operações simultâneas, para aplicação no mercado financeiro e de capitais, excetuadas as 

operações de que tratam os incisos XXV e XXVI: seis por cento;  

..........................................................................................................  

XXIX - nas liquidações de operações de câmbio contratadas a partir de 19 de 

outubro de 2010 por investidor estrangeiro, para ingresso de recursos no País, inclusive por meio 

de operações simultâneas, para constituição de margem de garantia, inicial ou adicional, exigida 

por bolsas de valores, de mercadorias e futuros: seis por cento;  

XXX - nas demais operações de câmbio: trinta e oito centésimos por cento. 

................................................................................................." (NR) 

     

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Art. 3º Fica revogado o inciso XXVIII do § 1º do art. 15 do Decreto nº 6.306, de 14 

de dezembro de 2007. 

 

Brasília, 18 de outubro de 2010; 189º da Independência e 122º da República. 

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 

Guido Mantega 
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DECRETO Nº 6.006, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2006 
 

 

Aprova a Tabela de Incidência do Imposto sobre 

Produtos Industrializados - TIPI.  

 

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, 

inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 4º, incisos I e II, do Decreto-Lei nº 

1.199, de 27 de dezembro de 1971, e no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 10.485, de 3 de julho 

de 2002, 

 

D E C R E T A :  

 

Art. 1º É aprovada a anexa Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 

Industrializados - TIPI.  

 

Art. 2º A TIPI aprovada por este Decreto tem por base a Nomenclatura Comum do 

MERCOSUL (NCM) constante do Decreto nº 2.376, de 12 de novembro de 1997, com alterações 

posteriores. 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO 90 

INSTRUMENTOS E APARELHOS DE ÓPTICA, DE FOTOGRAFIA, DE 

CINEMATOGRAFIA, DE MEDIDA, 

DE CONTROLE OU DE PRECISÃO; INSTRUMENTOS E APARELHOS MÉDICO-

CIRÚRGICOS; 

SUAS PARTES E ACESSÓRIOS 

............................................................................................................................................................ 

 

Seção XVIII 

instrumentos e aparelhos de óptica, de fotografia, de cinematografia, de medida, de controle 

ou de precisão; instrumentos e aparelhos médico-cirúrgicos; aparelhos de relojoaria; 

instrumentos musicais; suas partes e acessórios 

 

Notas. 

 

1.- Este Capítulo não compreende: 

 

a) os artefatos para usos técnicos, de borracha vulcanizada não endurecida (posição 40.16), de 

couro natural ou reconstituído (posição 42.05), ou de matérias têxteis (posição 59.11); 

b) as cintas e fundas de matérias têxteis, cujo efeito pretendido sobre o órgão a sustentar ou 

manter deriva unicamente da elasticidade (por exemplo, cintas de gravidez, fundas torácicas, 

fundas abdominais, fundas para articulações ou para os músculos) (Seção XI); 

c) os produtos refratários da posição 69.03; os artefatos para usos químicos e outros usos 

técnicos, da posição 69.09; 
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d) os espelhos de vidro, não trabalhados opticamente, da posição 70.09, e os espelhos de metais 

comuns ou de metais preciosos, que não tenham as características de elementos de óptica 

(posição 83.06 ou Capítulo 71); 

e) os artigos de vidro das posições 70.07, 70.08, 70.11, 70.14, 70.15 ou 70.17; 

f) as partes e acessórios de uso geral, na acepção da Nota 2 da Seção XV, de metais comuns 

(Seção XV), e os artefatos semelhantes de plásticos (Capítulo 39); 

g) as bombas distribuidoras com dispositivo medidor, da posição 84.13; as básculas e balanças de 

verificação e contagem de peças usinadas, bem como os pesos para balanças apresentados 

isoladamente (posição 84.23); os aparelhos de elevação e de movimentação (posições 84.25 a 

84.28); as cortadeiras de todos os tipos para o trabalho do papel ou do cartão (posição 84.41); os 

dispositivos especiais para ajustar a peça a trabalhar ou as ferramentas, nas máquinas-

ferramentas, mesmo munidos de dispositivos ópticos de leitura (divisores ópticos, por exemplo), 

da posição 84.66 (exceto os dispositivos puramente ópticos: lunetas de centragem, de 

alinhamento, por exemplo); as máquinas de calcular (posição 84.70); as torneiras, válvulas e 

dispositivos semelhantes (posição 84.81); máquinas e aparelhos da posição 84.86, incluídos os 

aparelhos para projeção ou execução de traçados de circuitos em superfícies sensibilizadas de 

materiais semicondutores; 

h) os faróis de iluminação dos tipos utilizados em ciclos ou automóveis (posição 85.12); as 

lanternas elétricas portáteis da posição 85.13; os aparelhos cinematográficos para gravação ou 

reprodução de som, bem como os aparelhos para reprodução em série de suportes de som 

(posição 85.19); os fonocaptores (posição 85.22); as câmeras de televisão, as câmeras 

fotográficas digitais e as câmeras de vídeo (posição 85.25); os aparelhos de radiodetecção e de 

radiossondagem, os aparelhos de radionavegação e os aparelhos de radiotelecomando (posição 

85.26); os conectores para fibras ópticas, feixes ou cabos de fibras ópticas (posição 85.36); os 

aparelhos de comando numérico da posição 85.37; os artigos denominados "faróis e projetores, 

em unidades seladas" da posição 85.39; os cabos de fibras ópticas da posição 85.44; 

ij) os projetores da posição 94.05; 

k) os artigos do Capítulo 95; 

l) as medidas de capacidade, que se classificam como obra da matéria constitutiva; 

m) as bobinas e suportes semelhantes (classificação consoante a matéria constitutiva: por 

exemplo, posição 39.23, Seção XV). 

  

2.- Ressalvadas as disposições da Nota 1 acima, as partes e acessórios para máquinas, aparelhos, 

instrumentos ou outros artefatos do presente Capítulo, classificam-se de acordo com as seguintes 

regras: 

a) as partes e acessórios que consistam em artefatos compreendidos em qualquer das posições do 

presente Capítulo ou dos Capítulos 84, 85 ou 91 (exceto os artefatos das posições 84.87, 85.48 ou 

90.33) classificam-se nas respectivas posições, quaisquer que sejam as máquinas, aparelhos ou 

instrumentos a que se destinem; 

b) quando se possam identificar como exclusiva ou principalmente destinadas a uma máquina, 

instrumento ou aparelho determinados, ou a várias máquinas, instrumentos ou aparelhos, 

compreendidos numa mesma posição (mesmo nas posições 90.10, 90.13 ou 90.31), as partes e 

acessórios que não sejam os considerados na alínea a) anterior, classificam-se na posição 

correspondente a essa ou a essas máquinas, instrumentos ou aparelhos; 

c) as outras partes e acessórios classificam-se na posição 90.33. 

  

3.- As disposições das Notas 3 e 4 da Seção XVI aplicam-se também ao presente Capítulo. 
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4.- A posição 90.05 não compreende as miras telescópicas para armas, os periscópios para 

submarinos ou carros de combate, nem as lunetas para máquinas, aparelhos ou instrumentos deste 

Capítulo ou da Seção XVI (posição 90.13). 

  

5.- As máquinas, aparelhos ou instrumentos ópticos de medida ou controle, suscetíveis de se 

classificarem simultaneamente nas posições 90.13 e 90.31, são classificados nesta última posição. 

  

6.- Na acepção da posição 90.21, consideram-se artigos e aparelhos ortopédicos os artigos e 

aparelhos utilizados: 

 

- seja para prevenir ou corrigir certas deformidades corporais; 

  

- seja para suster ou manter partes do corpo após uma doença, operação ou lesão. 

  

Os artigos e aparelhos ortopédicos compreendem os calçados ortopédicos assim como as solas 

interiores (palmilhas) especiais, concebidos para corrigir as deformidades ortopédicas do pé, 

contanto que sejam: 1°) fabricados sob medida ou 2°) fabricados em série, apresentados em 

unidades e não em pares, e concebidos para adaptar-se indiferentemente a cada pé. 

  

7.- A posição 90.32 compreende unicamente: 

  

a) os instrumentos e aparelhos para regulação da vazão, do nível, da pressão ou de outras 

características dos fluidos gasosos ou líquidos, ou para o controle automático de temperaturas, 

mesmo que o seu modo de operar dependa de um fenômeno elétrico variável com o fator a 

regular, e que têm por função levar este fator a um valor prescrito e mantê-lo estabilizado neste 

valor, sem ser influenciado por eventuais perturbações, mediante uma medida contínua ou 

periódica do seu valor real; 

b) os reguladores automáticos de grandezas elétricas, bem como os reguladores automáticos de 

outras grandezas, cujo modo de operar dependa de um fenômeno elétrico variável com o fator a 

regular, e que têm por função levar este fator a um valor prescrito e mantê-lo estabilizado neste 

valor, sem ser influenciado por eventuais perturbações, mediante uma medida contínua ou 

periódica do seu valor real. 

  

Nota complementar. 

  

1.- As disposições da Nota Complementar 1 da Seção XVI aplicam-se às máquinas, instrumentos 

e aparelhos deste Capítulo. 

 

Notas Complementares (NC) da TIPI 

 

NC (90-1) Ficam reduzidas a zero as alíquotas do imposto incidentes sobre os produtos  do 

Capítulo, fabricados em  conformidade com especificações técnicas e normas de homologação 

aeronáuticas, quando adquiridos por empresas industriais para emprego na fabricação dos 

produtos da posição 88.02, ou por estabelecimento homologado pelo Comando da Aeronáutica 

do Ministério da Defesa, especializado em manutenção, revisão e reparo de produtos 

aeronáuticos, para emprego nos produtos da referida posição. 
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NC (90-2) Ficam reduzidas a zero as alíquotas do imposto incidentes sobre aparelhos e 

instrumentos, bem assim os respectivos acessórios, sobressalentes e ferramentas que os 

acompanhem, destinados à instalação, ampliação ou modernização de unidades industriais que 

fabriquem, única e exclusivamente, papel-jornal, com projeto aprovado pela Secretaria de 

Desenvolvimento da Produção do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 

Exterior. 

 

NC (90-3) Ficam reduzidas a zero as alíquotas do imposto incidente sobre as saídas de medidores 

de vazão e condutivímetros, bem assim de aparelhos para o controle, registro e gravação dos 

quantitativos medidos, que atendam às especificações fixadas pela Secretaria da Receita Federal, 

quando adquiridos por estabelecimentos industriais fabricantes dos produtos classificados nas 

posições 22.02 e 22.03. 

 

NC (90-4) Ficam reduzidas a zero as alíquotas do imposto incidente sobre as saídas de contadores 

automáticos da quantidade produzida, que atendam às especificações fixadas pela Secretaria da 

Receita Federal, quando adquiridos por estabelecimentos industriais fabricantes dos produtos 

classificados no código 2402.20.00. 
 
 

NCM DESCRIÇÃO 
ALÍQUOTA  

(%) 

90.01 Fibras ópticas e feixes de fibras ópticas; cabos de fibras ópticas, exceto 
os da posição 85.44; matérias polarizantes em folhas ou em placas; 
lentes (incluídas as de contato), prismas, espelhos e outros elementos 
de óptica, de qualquer matéria, não montados, exceto os de vidro não 
trabalhado opticamente. 

 

9001.10 -Fibras ópticas, feixes e cabos de fibras ópticas  

9001.10.1 Fibras ópticas  

9001.10.1
1 

Com diâmetro de núcleo inferior a 11 micrômetros (mícrons) 10 

9001.10.1
9 

Outras 10 

9001.10.2
0 

Feixes e cabos de fibras ópticas 15 

9001.20.0
0 

-Matérias polarizantes, em folhas ou em placas 15 

9001.30.0
0 

-Lentes de contato 0 

9001.40.0
0 

-Lentes de vidro, para óculos 0 

9001.50.0
0 

-Lentes de outras matérias, para óculos 0 

9001.90 -Outros  

9001.90.1
0 

Lentes 0 

9001.90.9
0 

Outros 15 
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............................................................................................................................................................ 


